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RESUMO 

 

 

SILVA, Phelipe Martins da. O processo de implementação do Novo Ensino Médio na rede 
pública estadual de ensino do Rio de Janeiro. 2023. 107 f. Dissertação. (Mestrado em 
Educação) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2023. 
 

Esta pesquisa analisou as ações políticas conduzidas no âmbito da Secretaria de Estado 
de Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC-RJ) em relação à adequação do ensino médio à Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e à reforma do ensino médio, no processo de 
implementação do Novo Ensino Médio (NEM). Especificamente, visou a (a) analisar os marcos 
legais e documentos que referenciam o NEM na rede pública estadual de ensino do Rio de 
Janeiro e (b) investigar os sentidos da implementação do NEM causada pelo Currículo 
Referencial do ensino médio. Na condução da investigação, foi realizada, inicialmente, uma 
revisão bibliográfica no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e no portal SciELO, a partir de palavras-chave 
específicas, com o intuito de mapear as discussões e as pesquisas sobre a temática de interesse. 
Na etapa seguinte, foram coletados documentos públicos nos sites da SEEDUC-RJ e do 
Ministério da Educação (MEC) com foco na reforma do ensino médio, na BNCC e na nova 
proposta curricular para o ensino médio. A análise dos textos e dos documentos de domínio 
público fundamentou-se na abordagem analítica de Stephen J. Ball e colaboradores, que 
possibilitam considerar as articulações realizadas no âmbito das políticas neoliberais que atuam 
promovendo mudanças na educação, visando à produção de novas subjetividades e práticas 
escolares. A pesquisa traz como conclusões o nocivo processo de esvaziamento curricular, 
causado pelo empobrecimento de disciplinas da formação geral básica para dar espaço a 
disciplinas eletivas e itinerários formativos que privilegiam aspectos socioemocionais, 
personificados pelo estímulo ao desenvolvimento de atitudes e valores, justificados por 
pressões de organismos internacionais inseridos na disputa política por significação no cenário 
educacional. Os processos de interpretação e tradução de políticas podem desencadear atos de 
insubordinação e resistência nas escolas, uma vez que estes processos são sempre dinâmicos e 
nem sempre podem ser fixados para atender aos objetivos pensados pelos governos. Todavia, é 
observado nas considerações finais que já existem forças políticas no cenário nacional agindo 
para neutralizar alguns dos elementos mais nocivos da reforma vigente. Premente cada vez mais 
a participação de professores e estudantes – atores políticos, tradutores e receptores – 
respectivamente, para atribuir novos sentidos ao embate travado no campo educacional, para 
que novos sentidos possam ser deslocados na luta por equidade, por uma educação socialmente 
mais justa e menos desigual. 
 
 
Palavras-chave: Base Nacional Comum Curricular. Ensino Médio. Estado. Novo Ensino 

Médio. Rio de Janeiro. 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

 

SILVA, Phelipe Martins da. The process of implementing the New Secondary Education in 
Rio de Janeiro's state public school system. 2023. 107 f. Dissertação. (Mestrado em 
Educação) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2023. 
 

  This research analysed the political actions carried out by the Rio de Janeiro State 
Department of Education (SEEDUC-RJ) in relation to adapting secondary education to the 
Common National Curriculum Base (BNCC) and the reform of secondary education, in the 
process of implementing the New Secondary Education (NEM). Specifically, it aimed to (a) 
analyse the legal frameworks and documents that refer to the NEM in the Rio de Janeiro state 
public school system and (b) investigate the meanings of the implementation of the NEM 
caused by the secondary education Reference Curriculum. To carry out the research, a 
bibliographic review was initially carried out in the Catalogue of Theses and Dissertations of 
the Coordination for the Improvement of Higher Education Personnel (CAPES) and in the 
SciELO portal, using specific keywords, in order to map discussions and research on the subject 
of interest. In the next stage, public documents were collected from the SEEDUC-RJ and 
Ministry of Education (MEC) websites, focusing on the reform of secondary education, the 
BNCC and the new curriculum proposal for secondary education. The analysis of texts and 
documents in the public domain was based on the analytical approach of Stephen J. Ball and 
collaborators, which makes it possible to consider the articulations made within the scope of 
neoliberal policies that act to promote changes in education, aiming to produce new 
subjectivities and school practices. The research concludes with the harmful process of 
curriculum emptying, caused by the impoverishment of basic general education subjects to 
make room for elective subjects and training itineraries that favour socio-emotional aspects, 
personified by stimulating the development of attitudes and values, justified by pressure from 
international organisations involved in the political dispute for significance on the educational 
scene. The processes of interpreting and translating policies can trigger acts of insubordination 
and resistance in schools, since these processes are always dynamic and cannot always be fixed 
to meet the objectives set by governments. However, the final considerations show that there 
are already political forces on the national scene acting to neutralise some of the most damaging 
elements of the current reform. The participation of teachers and students – political actors, 
translators and receptors respectively – is increasingly urgent, in order to give new meanings to 
the clash in the educational field, so that new meanings can be shifted in the struggle for equity, 
for a socially fairer and less unequal education. 
 
 
Keywords: Common National Curriculum Base. Secondary education. State. New Secondary 

Education. Rio de Janeiro. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

        Pensar o ensino médio numa conjuntura de reforma é uma tarefa que demanda entender 

quais foram os argumentos e propostas que levaram às mudanças. Aqui neste estudo, tomo 

como exemplo de mudanças a reestruturação dos currículos nos estados brasileiros, a 

precarização do trabalho docente e a ameaça ao direito à Educação de milhares de estudantes. 

A rede de ensino pública fluminense vem enfrentando muitos problemas desde a instituição da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a aprovação da reforma do ensino médio, que 

provocaram a reformulação do currículo e a implementação do famigerado Novo Ensino Médio 

(NEM), criticado por profissionais de educação, movimentos sociais, associações de pesquisa, 

sociedades científicas e estudantes. 

O texto desta dissertação está organizado em cinco seções, além desta introdução. Nela, 

fiz a opção por trazer uma breve apresentação pessoal, para auxiliar os leitores a entenderem 

um pouco das minhas vivências pessoais, acadêmicas e profissionais. Também aqui, trago as 

motivações que me trouxeram até o Mestrado e que me permitiram formular as questões de 

pesquisa. Situo os leitores em relação ao contexto da pesquisa, mencionando como o governo 

estadual promove a produção de políticas curriculares para implementação do NEM e descrevo 

a abordagem metodológica utilizada na pesquisa, apresentando os objetivos e as questões da 

pesquisa, precedidas dos rumos que a pesquisa tomou e de qual perspectiva epistemológica 

baseio minhas contribuições. 

Na continuidade, trago uma seção subdividida em duas temáticas, a primeira com uma 

discussão sobre a BNCC precedida por outra que discorre sobre a reforma do ensino médio 

brasileiro. Seguidamente, em nova seção, discorro sobre o processo de implementação do NEM 

nas escolas da rede pública de ensino fluminense, aprofundando a discussão sobre a criação de 

itinerários formativos das disciplinas eletivas para atender a nova matriz curricular. Após isso, 

faço uma análise detalhada das metas propostas pelo governo estadual no quadriênio de 2021–

2024 e quais delas foram efetivamente cumpridas. Por fim, faço uma breve reflexão sobre a 

pesquisa com algumas considerações finais. 

 

 

  



 18 

1 APRESENTAÇÃO 

 

 

   Este capítulo é dedicado às apresentações. Apresento-me como professor pesquisador, 

trazendo uma breve trajetória pessoal, acadêmica e profissional. Em seguida, uma breve 

explanação sobre as motivações para realização da pesquisa, sua relevância e justificativa 

dentro do campo da educação e do currículo. Na sequência, exponho o contexto no qual a 

pesquisa está inserida, principalmente por conta do cenário político, que culminou na reforma 

do ensino médio brasileiro, e, por fim, discorro sobre os objetivos, questões e desenvolvimento 

do texto, apresentando o arcabouço teórico-metodológico empregado. 

 

 

1.1 Do pesquisador 

 

 

Desde criança sempre fui questionador e curioso, perguntava sobre tudo e não me 

convencia facilmente das respostas dadas pelos outros. Acredito que por conta disso comecei a 

cultivar o hábito da leitura, incentivado principalmente por minha mãe e tias. Durante a 

infância, tinha coleções de gibis, livros infantis, brinquedos de raciocínio lógico, como quebra-

cabeças, dominós, jogos da memória, cartas colecionáveis, etc. Meu sonho na infância era ser 

astrônomo, sempre tive fascínio pelo céu, em especial o noturno. Admirava o firmamento e a 

infinidade de estrelas e me perguntava como aquilo tudo era possível. Mal sabia que naquele 

momento já me deparava com os questionamentos feitos por inúmeros filósofos e cientistas, 

que ficavam abismados com a incerteza e o desconhecido.  

Não sei ao certo se foi a partir dessas primeiras observações que alimentei o cientista 

que habitava (e ainda habita) em mim. Ao longo dos anos, fui cultivando o gosto pelas ciências 

da natureza, adorava tudo que fazia referência a ciência, tanto que fui presenteado aos oito anos 

com um singelo microscópio óptico, instrumento tão emblemático para um aspirante à cientista. 

Foi a partir desse microscópio que fiz minhas primeiras observações do mundo oculto aos meus 

olhos, a cada revelação, uma paixão emergia. 

Já nas cadeiras escolares ficava evidente o desejo de me aprofundar nos estudos da 

disciplina de ciências, que futuramente me levou a escolher a biologia como área de formação. 

Realizei o vestibular em 2007 e consegui uma vaga para o curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Como comecei a trabalhar na 
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adolescência, desde os meus 16 anos, para ajudar minha família, precisei optar por um curso no 

formato semipresencial, desta forma, frequentava o polo da UERJ em Nova Friburgo, 

viabilizado pelo projeto de interiorização dos cursos de graduação dentro do nosso estado, 

conduzido pelo Centro de Educação Superior a Distância do Estado do Rio de Janeiro 

(CEDERJ) e as universidades públicas vinculadas. 

Foi um período muito conturbado, pois a necessidade de trabalhar para me manter e 

auxiliar a família estavam ameaçando a minha permanência na universidade. A metodologia 

adotada pelo CEDERJ também se mostrou muito desafiadora, uma vez que não existiam 

professores disponíveis para auxiliar nas aulas e sim tutores. Por conta disso, tomei a decisão 

em cursar o Bacharelado em Ciências Biológicas no Centro Universitário Serra dos Órgãos 

(UNIFESO) em Teresópolis, minha cidade natal. 

Durante a minha licenciatura, procurei estabelecer um forte vínculo com a UERJ, 

principalmente pelo fato de ter cursado a licenciatura longe do campus sede. Fui aluno bolsista, 

participando de ações do programa “Elos de Cidadania” nos anos de 2012, 2013 e 2014. O 

projeto foi executado pela Secretaria de Estado do Ambiente do Rio de Janeiro e pela UERJ em 

parceria com a Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia. A iniciativa foi financiada pelo 

Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano do Estado do Rio de 

Janeiro. 

Realizei concomitantemente a licenciatura e o bacharelado no UNIFESO. Nesta 

instituição tive contato com outros projetos e ações. Destaco a minha participação em 2012 e 

2013 como aluno bolsista do projeto 1 da Comissão Própria de Avaliação do UNIFESO, que 

teve a difícil tarefa de falar da “Dimensão 1: A missão e o plano de desenvolvimento 

institucional - PDI” e da “Dimensão 4: A comunicação com a sociedade”, conforme orientado 

pelas diretrizes do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES).   

Atuei também como aluno bolsista do Programa PET-Saúde / Vigilância 2013–2015, 

coordenado pelo Ministério da Saúde, o que foi determinante para a minha especialização lato 

sensu na área de Educação Permanente em Saúde pela Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (UFRGS) em 2014–2015. Durante as graduações, realizei dois concursos públicos para a 

Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC-RJ), o primeiro em 2011 e o segundo em 2014, 

ambos para o cargo de professor docente I. Fui aprovado nos dois e tomei posse na minha 

primeira matrícula em 2015 e, na segunda, em 2022. Portanto, sou professor da rede estadual 

do Rio de Janeiro! 
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1.2 Das motivações 

 

 

Durante a minha trajetória acadêmica, sempre me questionei sobre o ensino de ciências 

e o baixo desempenho e interesse dos estudantes. Na posição de aluno da educação básica e 

pública, observava que a maioria dos colegas de sala “não gostava” das disciplinas da área de 

ciências exatas e naturais, pelo fato de não compreenderem adequadamente os conteúdos 

abordados e não verem sentido e conexão destes conhecimentos com o seu cotidiano.  

Sendo a ciência motivada principalmente pela curiosidade, os efeitos produzidos pelo 

conhecimento científico irão impactar diretamente a vida das pessoas, portanto quando não 

entendemos determinados fenômenos, acabamos despertando o medo pelo desconhecido, fato 

que corrobora para o negacionismo, o insucesso, a evasão e o fracasso escolar. 

Já na licenciatura, deparei-me com a questão do ensino de ciências no ambiente 

hospitalar e a significância do processo de aprendizagem naquele local. A pesquisa que 

desenvolvi tratou diferentes dados, que vão desde informações básicas de identificação dos 

sujeitos, até fatores socioeconômicos dos entrevistados. Percebi, ao final do trabalho, que 

muitos aspectos educacionais estão associados, por exemplo, à composição e renda familiar, a 

comorbidades físicas dos estudantes, localidade da escola e distorção série versus idade 

(SILVA, 2014). 

Hoje, na posição de professor do ensino médio da rede pública estadual, sinto a 

necessidade de uma formação mais ampla, capaz de me auxiliar no pleno exercício da docência 

e me auxiliar na transição de um professor para um professor pesquisador. Sem dúvida as 

problemáticas inerentes ao espaço escolar, sejam de dimensões administrativas e de gestão, 

como as pedagógicas, fomentam e orientam as perguntas que estão na base desta pesquisa, mas, 

também, de futuras investigações, que certamente virão. 

Após o processo seletivo para o mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação 

(ProPEd) em 2021, fui contemplado como uma bolsa de mestrado do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e cursei as disciplinas obrigatórias da linha 

de pesquisa “Currículo: sujeitos, conhecimento e cultura” que me ajudaram a perceber as 

dimensões polissêmicas do que vem a ser currículo. A participação nas aulas ocorreu totalmente 

de forma remota, devido às restrições impostas pela emergência global relativas ao 

enfrentamento da pandemia de COVID-19. Neste período, participei também do grupo de 

pesquisa coordenado pela professora Dr.ª Maria Isabel Ramalho Ortigão – Políticas de 

Avaliação, Desigualdades e Educação Matemática (PADEM), site www.padem.com.br. As 

http://www.padem.com.br/
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reuniões virtuais do grupo, ocorridas semanalmente, contribuíram para o aprofundamento de 

temáticas referentes ao currículo, ao processo de avaliação, em especial às avaliações externas. 

Contribuíram ainda para a compreensão da ideia de texto como texto político, a partir das ideias 

de tradução e interpretação (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016) e dos estudos desenvolvidos 

no âmbito do grupo de pesquisa (PEREIRA, 2019; ALVES, 2020; SILVA, 2020; OLIVEIRA, 

2021; TIBÃES, 2021). 

O principal desafio nestes últimos dois anos foi a falta de interação presencial e o 

distanciamento físico da estrutura da universidade, afetando a formação de laços entre docentes 

e discentes, dificultando o acesso a dependências importantes da UERJ, como a biblioteca e a 

sede do ProPEd. 

 

 

1.3 Do contexto da pesquisa 

 

 

Tendo em vista a necessidade de se adequar à Lei n. 13.415/2017 e consequentemente 

à BNCC (BRASIL, 2017; 2018c), a SEEDUC-RJ iniciou, desde 2021, uma série de 

modificações na matriz curricular de toda a rede estadual do Rio de Janeiro. Segundo consta no 

site da pasta1, a SEEDUC-RJ 
[...] está trabalhando na construção do Novo Ensino Médio que, atendendo a Lei n. 
13.415/2017, entrará em vigor em toda a rede estadual de ensino no ano letivo de 
2022, inicialmente para as 1ᵃˢ séries desse segmento. O novo modelo tem por objetivo 
tornar essa etapa final do Ensino Básico mais efetiva e atraente, oferecendo novas 
opções pedagógicas e tornando o estudante o protagonista de suas próprias escolhas. 
Nesta missão, estamos contando com a participação de toda a comunidade escolar e 
levando informações e esclarecimentos sobre esse novo modelo que traz uma estrutura 
mais flexível com uma nova organização curricular (RIO DE JANEIRO, 2022c). 
 

Com isso, muitas incertezas surgiram, uma vez que a nova matriz curricular do NEM 

foi disponibilizada às vésperas deste ano letivo, através da Resolução SEEDUC-RJ n. 6.035, 

publicada em 04 de fevereiro de 2022 no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro (RIO DE 

JANEIRO, 2022a), conforme Tabela 1, apresentada a seguir. 

Nessa nova matriz, pode-se observar que se totalizam 3.600 horas, redistribuídas 

conforme a reorganização dos componentes curriculares por meio das quatro áreas de 

conhecimento. 

 
1 No sítio eletrônico oficial da SEEDUC-RJ (https://www.seeduc.rj.gov.br/), a matéria que trazia esta informação 
foi excluída, após uma busca foi constatado que a última alteração ocorreu em 09/02/2023. 

https://www.seeduc.rj.gov.br/
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Tabela 1 – Matriz curricular do NEM (2022) 
 
ÁREA DE CONHECIMENTO 

 
COMPONENTE CURRICULAR 

CARGA HORÁRIA 
SEMANAL / SÉRIE 

CARGA HORÁRIA 
ANUAL / SÉRIE 

 
TOTAL 

1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª 
CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS 
TECNOLOGIAS 

BIOLOGIA 2 2 0 80 80 0 160 
FÍSICA 2 2 0 80 80 0 160 
QUÍMICA 2 2 0 80 80 0 160 

MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS MATEMÁTICA 4 3 3 160 120 120 400 
 
CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 
APLICADAS 

FILOSOFIA 2 0 0 80 0 0 80 
GEOGRAFIA 2 2 0 80 80 0 160 
HISTÓRIA 2 2 0 80 80 0 160 
SOCIOLOGIA 0 0 2 0 0 80 80 

 
 
LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS 

ARTE 0 2 0 0 80 0 80 
EDUCAÇÃO FÍSICA 2 0 2 80 0 80 160 
LÍNGUA PORTUGUESA / 
LITERATURA 

4 3 3 160 120 120 400 

LÍNGUA INGLESA 2 0 2 80 0 80 160 
CARGA HORÁRIA FORMAÇÃO GERAL BÁSICA (NÚCLEO COMUM) 24 18 12 960 720 480 2160 
 
 
 
 
 
ITINERÁRIO 
FORMATIVO 

 
 
NÚCLEO 
INTEGRADOR 

ELETIVA 1 - ENSINO RELIGIOSO OU 
REFORÇO ESCOLAR 

1 1 1 40 40 40 120 

ELETIVA 2 - ESTUDOS ORIENTADOS 
OU LÍNGUA ESPANHOLA 

1 1 1 40 40 40 120 

ELETIVA 3 - X OU Y (CATÁLOGO) 2 2 2 80 80 80 240 
PROJETO DE VIDA 2 2 2 80 80 80 240 

TRILHA DE 
APROFUNDAMENTO 
(CATÁLOGO) 

COMPONENTE DE ÁREA 1 0 2 4 0 80 160 240 
COMPONENTE DE ÁREA 2 0 2 4 0 80 160 240 
COMPONENTE DE ÁREA 3 0 2 4 0 80 160 240 

CARGA HORÁRIA PARTE DIVERSIFICADA 6 12 18 240 480 720 1440 
CARGA HORÁRIA TOTAL 30 30 30 1200 1200 1200 3600 

Fonte: O autor (2023), adaptado de RIO DE JANEIRO, 2022a. 
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Disciplinas como biologia, química, física, dentre outras, deixam de ser ofertadas de 

forma obrigatória na 3ª série do ensino médio. Não fica claro, contudo, se elas serão 

contempladas nos chamados “Itinerários Formativos”, compostos de disciplinas eletivas, 

projeto de vida e de três componentes de área, devido à supressão da carga horária da formação 

geral básica (FGB) para comportar a parte diversificada do novo currículo. 

O Documento de Orientação Curricular do Estado do Rio de Janeiro (DOC-RJ) que visa 

substituir o Currículo Mínimo foi divulgado oficialmente pela SEEDUC-RJ tardiamente. Desta 

forma, as Unidades Escolares estão trabalhando a parte “diversificada” desta nova matriz de 

forma arbitrária, uma vez que não se sabe ao certo “o que” e “como” lecionar os conteúdos dos 

Itinerários Formativos. A SEEDUC-RJ divulgou no ano de 2023 um novo site 

(https://novoensinomedio.educacao.rj.gov.br/) onde podemos encontrar os principais 

documentos referentes ao NEM (RIO DE JANEIRO, 2023d). 

Por conta da mudança da proposta da matriz curricular, houve grande preocupação entre 

professores sobre o seu componente curricular específico, em especial pela falta de clareza a 

respeito dos conteúdos, antes trabalhados nas três séries do ensino médio, e como serão 

divididos. 

De forma geral, as modificações deixaram muitas perguntas em aberto e poucas 

certezas. É desta forma que me insiro na pesquisa aqui apresentada, com o propósito de 

investigar e compreender as adequações efetivadas pela SEEDUC-RJ para se adequar à nova 

realidade do ensino médio brasileiro. 

 

 

1.4 Da pesquisa: objetivos, questões e desenvolvimento 

 

 

Ao iniciar o Mestrado, e especificamente a pesquisa ora relatada, imaginava poder ter 

acesso aos gestores da SEEDUC-RJ e, por meio de entrevistas e análises das narrativas dos 

sujeitos entrevistados, alcançar o objetivo formulado previamente. Contudo, não foi isso que 

ocorreu! Devido a dificuldades de contato com a SEEDUC-RJ, principalmente pelo fato de a 

sede, localizada na Avenida Professor Pereira Reis, 119, Santo Cristo, Rio de Janeiro – RJ, estar 

interditada por questões de segurança, em decorrência de problemas estruturais do prédio, o 

desenho da pesquisa precisou ser alterado. 

A ideia inicialmente pensada era a de conduzir entrevistas com gestores da SEEDUC-RJ, 

em especial, aqueles diretamente vinculados ao processo de implementação do NEM na rede 

https://novoensinomedio.educacao.rj.gov.br/
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estadual. A proposta foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UERJ, 

denominado de Comissão de Ética em Pesquisa (COEP) em 14 de dezembro de 2022 e com 

parecer liberado em 29 de janeiro de 2023, conforme Anexo A, em que uma das exigências 

seria a necessidade de apresentar o Termo de Anuência Institucional (TAI) preenchido, datado, 

assinado e carimbado pelo responsável dirigente do cenário onde aconteceria a pesquisa.  

Entretanto, a SEEDUC-RJ argumentava que para conceder esta autorização precisaria 

primeiramente do parecer favorável da COEP. Criou-se então um imbróglio! Diversas 

tentativas de contato foram realizadas junto à SEEDUC-RJ para tentar conseguir o TAI exigido 

pela COEP. Em todas as tentativas, não obtive resposta. Em meio a um cenário totalmente 

desestabilizado, tanto do ponto de vista físico e estrutural, como já citado, como do ponto de 

vista de governança e gestão, haja vista que até 2022, tínhamos como secretário de Estado de 

Educação Alexandre Valle Cardoso e, no início de 2023 assume a SEEDUC-RJ a professora 

Patrícia Helena Barbastefano Reis que atuou por menos e 2 meses no cargo, sendo substituída 

pela atual secretária Roberta Barreto de Oliveira em 10 de março de 2023. 

Diante das dificuldades de contato com a SEEDUC-RJ e dos impasses decorrentes, novas 

questões passaram a nortear a investigação. São elas: 

a) Que ações vêm sendo propostas no âmbito dos documentos norteadores da 

SEEDUC-RJ para adaptação dos currículos à BNCC e à reforma do ensino 

médio?  

b) Quais os sentidos da implementação do NEM? 

A hipótese aqui defendida é a de que o NEM proporcionou um processo de 

esvaziamento curricular, caracterizado por um esvaziamento de conhecimentos científicos, para 

dar espaço a disciplinas ligadas ao Projeto de Vida, empreendedorismo e outras que privilegiam 

aspectos ditos socioemocionais, capazes de desenvolver habilidades e competências nos 

estudantes. Diante de tantas dificuldades de acesso à SEEDUC-RJ2, foi necessária uma 

reformulação dos objetivos da pesquisa. Com isso, o objetivo central tornou-se analisar as 

ações políticas no campo da educação e do currículo, conduzidas no âmbito da SEEDUC-

RJ, quanto à adequação do ensino médio à BNCC e à reforma do ensino médio, no 

processo de implementação do NEM na rede pública estadual de ensino do Rio de Janeiro. 

Como objetivos específicos: 

 
2 É importante frisar que os autores Gawryszewski e Pereira (2023, p. 11) relataram que o “acesso às 
documentações emitidas pela SEEDUC-RJ é extremamente dificultado, pois em sua maioria, além de não 
constarem na página oficial, corriqueiramente são veiculados de maneira informal, como em grupos de mensagens 
e redes sociais de forma geral”. 
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a)  Analisar os marcos legais e documentos que referenciam o NEM na rede pública 

estadual de ensino do Rio de Janeiro; 

b)  Investigar os sentidos da implementação do NEM causadas pelo Currículo 

Referencial do ensino médio. 

Embora o objeto principal da pesquisa tenha sido um olhar sobre a SEEDUC-RJ, fez-se 

necessário, em um primeiro momento, entender o processo de criação da BNCC e as discussões 

acerca da reformulação do NEM no contexto das atuais políticas educacionais. Meu interesse 

direcionou-se, dessa forma, para a busca de informações no portal do Ministério da Educação 

(MEC) e de entidades ligadas ao cenário educacional. Acreditava, assim, poder estabelecer 

relações entre as normativas nacionais e as locais, no âmbito da SEEDUC-RJ. Para tanto, será 

utilizado como método o levantamento bibliográfico e análise documental, que utilizará como 

base artigos e textos legais que fazem menção à implementação do NEM pela SEEDUC-RJ 

mediante uma revisão narrativa3.  

As ilustrações a seguir (Quadro 1 e Figura 1) apresentam os documentos considerados 

para análise, no âmbito desta pesquisa.    A legislação vigente e os movimentos de adequação à 

reforma do ensino médio no estado do Rio de Janeiro deram origem a um conjunto de 

documentos de referência e orientação curriculares, que podem ser acessados através do site do 

NEM da SEEDUC-RJ (RIO DE JANEIRO, 2023d), listados no Quadro 1 abaixo4. 

 

Quadro 1 – Documentos estaduais referentes ao NEM 
Documento Ano 

Versão preliminar do Documento Curricular do Rio de Janeiro - Ensino Médio 2020 

Currículo Referencial do Estado do Rio de Janeiro - Ensino Médio (2ª versão preliminar) 2022 

Currículo Referencial do Estado do Rio de Janeiro - Ensino Médio (versão atualizada vigente) 2022 

Catálogo de Itinerários Formativos - NEM 2022 

Catálogo de Eletivas - NEM 2022 

Plano de Implementação - NEM 2022 

Fonte: O autor, 2023. 

 
3 Esta metodologia “não utiliza critérios explícitos e sistemáticos para a busca e análise crítica da literatura. A 
busca pelos estudos não precisa esgotar as fontes de informações. Não aplica estratégias de busca sofisticadas e 
exaustivas. A seleção dos estudos e a interpretação das informações podem estar sujeitas à subjetividade dos 
autores.  É adequada para a fundamentação teórica de artigos, dissertações, teses [e] trabalhos de conclusão de 
cursos” (UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA, 2015, p. 1, grifo nosso). Bomfim, Barros e Martimbianco 
(2022, n. p.), apresentam as seguintes limitações: “(i) a ‘liberdade’ metodológica envolve a opinião [...] dos 
autores, que geralmente são especialistas na área, e pode gerar suposições capazes de influenciar os resultados; 
(ii) possibilidade de vieses relacionados à busca, seleção e avaliação dos estudos incluídos; (iii) a falta de 
transparência no relato impede a replicação das etapas metodológicas e aplicabilidade dos resultados”. 
 
4 Com exceção do Plano de Implementação - NEM (RIO DE JANEIRO, 2022d). 
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A análise dos documentos supracitados e dos marcos legais da Figura 1 (próxima 

página) colocou-me frente à ideia de que aqueles textos não eram apenas normativas técnicas, 

mas textos políticos (BALL et al., 2016) que carregam uma intencionalidade. Para Ball, 

Maguire e Braun (2016), textos políticos, mais do que outros, restringem as respostas criativas 

da prática. De acordo com Tibães (2021, p. 40), isso acontece, pois, esses textos são elaborados 

a partir de um nivelamento, considerando um modelo de escola construído no imaginário de 

quem o escreve. Entretanto, ao colocá-los em prática, há um processo de interpretação e 

tradução, diretamente influenciado pelas dimensões contextuais que atuam como fatores 

mediadores nos quais atuam as políticas e que denotam a complexidade e a instabilidade 

peculiares à prática. 

A interpretação é compreendida como o processo de busca de significação para a 

política, através da decodificação do texto, ao ser a partir do texto político que se estabelece um 

processo de construção de sentidos (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). A tradução é uma 

espécie de terceiro espaço entre política e prática, a partir do qual se compreende um processo 

de leitura ativa da política, em que a linguagem da política é traduzida em linguagem da prática, 

palavras em ações, abstrações em processos interativos, repercutindo na produção discursiva 

de indivíduos como efeito e objeto de poder e de conhecimento (Idem). 

Paralelamente às definições e decisões sobre o que e como pesquisar, conduzi um 

levantamento no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) para mapear estudos com foco na reforma do ensino médio 

brasileiro. Complementarmente, fiz um levantamento em alguns periódicos nacionais de artigos 

sobre a temática investigada. Tais mapeamentos foram importantes para que eu pudesse 

conhecer o que já se havia pesquisado sobre a reforma do ensino médio em nosso país, sendo 

determinantes para constituição do corpus5 da pesquisa, além de contribuírem para a 

formulação das questões (ou problemas). Os resultados destes mapeamentos são apresentados 

e discutidos no capítulo seguinte. 

 

 

 

 
5 De acordo com Bauer e Aarts (2008, p. 45), o corpus pode ser compreendido como um conjunto de obras 
escolhidas arbitrariamente para compor a fundamentação teórica de um estudo, onde “a análise compreensiva 
tem prioridade sobre o exame minucioso da seleção”. 
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Figura 1 – Marcos legais que fundamentam a pesquisa 

 
Fonte: O autor, 2023. 
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2 PESQUISAS SOBRE ENSINO MÉDIO E NEM 

 

 

  As pesquisas sobre o ensino médio e NEM foram essenciais a construção deste 

referencial teórico, apresentado nos dois subcapítulos que sucedem. No primeiro, foi realizado 

um levantamento de teses e dissertações no portal da CAPES, no período que compreende os 

anos de 2017 a 2021, devido à relevância das discussões provocadas pela aprovação da BNCC 

e da Lei n. 13.415/2017. No segundo, foram acessadas três bases de dados on-line diferentes 

(SciELO6, Portal de Periódicos da CAPES7 e Google Acadêmico8), que servem de repositórios 

de artigos científicos, utilizando o período que compreende os anos de 2021–2023, que se 

justifica em virtude da efervescência de artigos que buscavam compreender os sentidos da 

implementação do NEM na rede pública de ensino do estado do Rio de Janeiro, que se iniciou 

em 2022. 

 

 

2.1 Um olhar sobre o banco de dissertações e teses da CAPES 

 

 

A prospecção de informações foi realizada através do acesso ao Catálogo de Teses e 

Dissertações da CAPES, em que foram utilizados os seguintes descritores: Base Nacional 

Comum Curricular ou BNCC, Novo Ensino Médio ou NEM, Políticas Públicas em Educação, 

Reforma do Currículo, Estado e Rio de Janeiro. Antecedendo o levantamento bibliográfico, foi 

possível refinar os resultados de pesquisa com alguns termos de interesse em sites de busca 

como o Google Scholar e a base de dados do SciELO, para então chegar aos descritores finais, 

realizando uma busca avançada no site dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS)9 e 

também do Thesaurus Brasileiro da Educação (Brased)10. Cabe destacar que os descritores são 

uma espécie de palavras-chave, porém determinados de forma mais refinada com o objetivo de 

 
6 Sítio eletrônico: https://www.scielo.br/ 
 
7 Sítio eletrônico: https://www.periodicos.capes.gov.br/ 
 
8 Sítio eletrônico: https://scholar.google.com.br/ 
 
9 Sítio eletrônico: https://decs.bvsalud.org/ 
 
10 Sítio eletrônico: http://pergamum.inep.gov.br/pergamumweb/biblioteca/pesquisa_thesauro.php 

https://decs.bvsalud.org/
https://pergamum.inep.gov.br/pergamumweb/biblioteca/pesquisa_thesauro.php
https://www.scielo.br/
https://www.periodicos.capes.gov.br/
https://scholar.google.com.br/
https://decs.bvsalud.org/
http://pergamum.inep.gov.br/pergamumweb/biblioteca/pesquisa_thesauro.php
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otimizar as buscas e retornar informações mais confiáveis e precisas, já as palavras-chave são 

escolhidas por critérios mais subjetivos e arbitrários (INSTITUTO FEDERAL SUDESTE DE 

MINAS GERAIS, 2021). 

O conjunto de dados extraídos do sítio eletrônico Dados Abertos da CAPES11, foi 

acessado individualmente, por ano das produções, referentes ao conjunto de dois dados, o 

primeiro referente ao período de 2017 a 2020 (BRASIL, 2021a), e o segundo referente ao 

período de 2021 (BRASIL, 2021b)12. O acesso ocorreu sob forma de “Pasta de trabalho do 

Excel” (.xlsx), posteriormente foi realizado um filtro por colunas, utilizando os metadados 

correspondentes as seguintes informações: ano da produção, sigla da instituição de ensino 

superior, título da produção, tipo de produção (dissertação ou tese), nome da autora ou autor, 

nome da orientadora ou orientador. 

Em seguida, foi feito um tratamento de dados que culminou na filtragem13 de 

informações que seriam úteis à fundamentação teórica da investigação. Para tal, foram 

selecionados somente produções de programas de pós-graduação relacionados à Educação, 

através da análise da variável relacionada ao nome da área de concentração (código 

ID_AREA_CONCENTRACAO), onde foi feita uma filtragem manual e individual dos nomes. 

Em seguida foram utilizados dados da variável relacionada ao nome do programa (código 

NM_PROGRAMA) em conjunto com a variável relacionada ao nome do projeto (código 

NM_PROJETO). 

Após este tratamento de dados, chegou-se ao total de 49 (quarenta e nove) produções, 

constituídas de 40 (quarenta) dissertações e 9 (nove) teses. Por último, foi realizada a análise 

das produções de modo a verificar se abordavam temas relacionados à BNCC, à reforma do 

ensino médio, ao NEM, ao currículo e ao estado do Rio de Janeiro, chegando-se ao total de 9 

(nove) obras, descritas no Quadro 2, a seguir. 

 

Quadro 2 – Produções acadêmicas selecionadas para análise, segundo ano de conclusão, 
instituição, título, categoria, autoria e orientação (continua) 

Ano Instituição de 
Ensino Superior Título da produção Tipo da 

produção 
Autora ou 

autor 
Orientadora 

ou orientador 

2017 
Universidade 

Federal Rural do 
Rio de Janeiro 

Currículo mínimo do Estado do 
Rio de Janeiro: reflexões sobre 

a disciplina biologia 
Dissertação Gisele Lopes 

dos Santos 

Daniele 
Aparecida de 
Lima Tavares 

 
11 Sítio eletrônico: https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset/2017-2020-catalogo-de-teses-e-dissertacoes-da-
capes 
 
12 Apesar de no site da CAPES constar que esse conjunto de dados se refere ao período de 2021 a 2024, os dados 
dos demais anos não encontram-se no arquivo. 
 
13 Os critérios de exclusão se aplicaram a produções que não eram pertinentes à pesquisa. 

https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset/2017-2020-catalogo-de-teses-e-dissertacoes-da-capes
https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset/2017-2020-catalogo-de-teses-e-dissertacoes-da-capes
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Quadro 2 – Produções acadêmicas selecionadas para análise, segundo ano de conclusão, 
instituição, título, categoria, autoria e orientação (conclusão) 

Ano Instituição de 
Ensino Superior Título da produção Tipo da 

produção 
Autora ou 

autor 
Orientadora 

ou orientador 

2018 Universidade 
Estadual do Ceará 

A função social da escola na 
reforma do ensino médio: à luz 

da biologia 
Dissertação 

Francisca 
Valkiria 

Gomes de 
Medeiros 

Jose Ernandi 
Mendes 

2018 
Universidade 

Federal 
Fluminense 

A apropriação do currículo 
mínimo por professores de 

biologia da rede estadual do Rio 
de Janeiro: reflexões sobre uma 

política de currículo 

Dissertação 
Bruna 

Giovanelli 
Dias 

Sandra Lucia 
Escovedo 

Selles 

2019 
Universidade do 
Estado do Rio de 

Janeiro 

Demandas curriculares em 
inscrições textuais da 

comunidade disciplinar de 
ensino de biologia: o caso da 

BNCC 

Dissertação Bruno Silva 
Godoy 

Alice Ribeiro 
Casimiro 

Lopes 

2019 
Universidade 

Federal de Minas 
Gerais 

Jovens que re-criam, sentidos 
que insurgem: investigando 
modos de subjetivação no 
currículo de uma feira de 
ciências do ensino médio 

Dissertação 

Gabriel 
Nascimento 

da Silva 
Santos 

Shirlei 
Rezende Sales 

2019 
Universidade 

Federal do Rio 
Grande do Sul 

Políticas de currículo e 
reformas no ensino médio: uma 

análise de contextos em 
documentos e na percepção de 

professores de ciências da 
natureza 

Dissertação 
Eliezer 
Alves 

Martins 
Maira Ferreira 

2021 

Pontifícia 
Universidade 

Católica de Minas 
Gerais 

O novo ensino médio: uma 
análise da BNCC e suas 
relações com políticas de 

internacionalização do currículo 

Dissertação 

Felipe 
Veziane 

Lembi de 
Carvalho 

Teodoro 
Adriano Costa 

Zanardi 

2021 
Universidade do 
Estado do Rio de 

Janeiro 

O movimento de 
implementação da BNCC 
através do documento de 

orientação curricular do Estado 
do Rio de Janeiro perante as 

produções curriculares com os 
cotidianos escolares 

Dissertação Ana Paula 
de Santana 

Alexandra 
Garcia 

Ferreira Lima 

2021 Universidade 
Estadual Paulista 

A reforma educacional de 2017: 
liberdade de escolha por 
itinerários ou renúncia ao 

conhecimento 

Dissertação 
Antonio 

Perci Bueno 
de Moraes 

Áurea de 
Carvalho 

Costa 

Fonte: O autor, 2023. 

 

Na primeira obra indicada no Quadro 2, Santos (2017) disserta sobre a criação de um 

documento curricular denominado “Currículo Mínimo”, adotado pela rede estadual de 

educação do Rio de Janeiro em 2012. A autora traz uma reflexão ampla sobre o ensino médio 

na rede estadual e apresenta, ao longo do texto, um recorte sobre a disciplina de biologia. 

Enxergo potencial no texto e acredito que a obra é relevante para minha pesquisa porque traz 

um cenário do ensino médio no estado do Rio de Janeiro. A discussão, mesmo situada em um 

cenário de onze anos atrás, possibilita perceber como a política curricular avançou, 
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principalmente na abordagem da Biologia nas unidades escolares. Possibilita também 

estabelecer um diálogo com autores da perspectiva crítica do currículo, como Michael Apple e 

Henry Giroux, por exemplo. Traz uma importante discussão sobre as atuais compreensões do 

que é e o que representa o termo accountability. No currículo de 2012 da SEEDUC-RJ, 
sustenta-se a ideia de que os sentidos dos conceitos de competências e habilidades, 
embora se aproximem da vertente cognitivo construtivista, de Perrenoud, também se 
movimenta em direção ao comportamentalismo de Tyler, quando centraliza suas 
questões em avaliações externas, no currículo do accountability e na performatividade 
(SANTOS, 2017). 
 

Na dissertação de Medeiros (2018) destaca-se a discussão sobre a reforma do ensino 

médio em 2017, aprovada pela Lei Federal n. 13.415/2017 em um cenário nacional pós-golpe 

político. A relevância da obra está centrada no fato de buscar “analisar o papel sociopolítico do 

ensino de biologia” nas escolas. Existe uma aproximação epistemológica com autores da 

perspectiva crítica, evidenciados pela discussão de “aspectos políticos e ideológicos da 

educação na atual conjuntura brasileira, na qual o conservadorismo cresce e ameaça direitos 

políticos e sociais” (Ibidem, p. 6). Este estudo também me instigou devido a termos (a autora e 

eu) a mesma formação – Licenciatura em Ciências Biológicas, o que nos coloca no mesmo 

campo de conhecimento, com preocupações e dilemas bem próximos. De fato, a seleção no 

Banco de Teses e Dissertações da CAPES foi marcada, também, pela área de conhecimento. 

Cinco dos seis textos selecionados focam sua discussão no trabalho escolar com a Biologia. 

Dias (2018) cita também o documento curricular da SEEDUC-RJ de 2012 (vigente até 

o ano de 2021) comentado por Santos (2017), porém tem como intuito “compreender como os 

professores de Biologia do Rio de Janeiro têm se apropriado do Currículo Mínimo, e do 

aglomerado de políticas que a ele se relaciona, e como (e se) afeta como os professores se 

compreendem na profissão”. Nesta obra, a questão da formação de professores é pensada e 

problematizada com argumentos de teóricos, a partir dos diálogos que a autora estabelece com 

Stephen Ball, Michael Apple, Thomas S. Popkewitz e Diane Ravitch. 

Interessante notar como Godoy (2019) introjeta o conceito de “comunidade disciplinar” 

de ensino de biologia, afastando-se da concepção de disciplina e componente curricular, 

inovando na abordagem. A pesquisa tem fulcro na perspectiva discursiva do campo curricular. 

Apesar de não ser esta a perspectiva utilizada na concepção de meu estudo, é importante abrir-

se para novas formas de compreender a construção das políticas e as relações fortemente 

imbricadas entre elas e as demandas de certos grupos sociais. Neste sentido, o autor faz uma 

aproximação teórica entre Ball e Goodson apoiando-se na teoria do discurso amplamente 

debatida por Alice Casimiro Lopes. 



 32 

A questão da subjetivação do currículo aparece na dissertação de Santos (2019), que 

afirma que “o currículo é um prisma de possibilidades conceituais”. Nesta obra, o autor utiliza 

como cenário uma feira de ciências com a participação de alunos do ensino médio. Amparado 

pela perspectiva pós-crítica de educação, ele encara o evento da feira de ciências “como um 

currículo”, e faz uso desta lógica para investigar modos de subjetivações juvenis. “Em currículo, 

o debate da subjetividade é forte, sobretudo porque é consenso que, por meio dos currículos 

escolares, das políticas curriculares e das práticas docentes, reproduzimos, mas também 

produzimos, formas de subjetividade” (FAVACHO, 2016, p. 488). 

Martins (2019) investiga a produção e instituição de reformas curriculares após a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Neste intervalo temporal, o autor destaca 

a última reforma, situando a BNCC em uma discussão sobre a produção de políticas 

curriculares, amparado no Ciclo de Políticas de Ball et al. (2016). Nessa dissertação o autor 

nota uma influência marcante nos textos legais que denotam uma pressão para o cumprimento 

de agenda consideradas prioritárias pelo governo nacional e de outros países dos quais 

mantemos relações. Comenta também uma falta de compreensão entre professores regentes, em 

especial os da área de Ciências na Natureza, quanto ao real significado da reforma do ensino 

médio e como ela afetará a práxis docente. 
Ao mesmo tempo, restringe conceitos e princípios educacionais que vinham sendo 
apresentados, ao retomar a concepção de currículo, baseado em competências e 
habilidades. No contexto da prática, vê-se que a falta de espaço para estudo e 
discussão em algumas escolas dificulta ou impede a mudança curricular, pois esta 
precisa ser interpretada/traduzida pelos professores para que a política seja colocada 
em atuação (MARTINS, 2019, p. 9). 
 

É possível notar uma confluência de ideias entre os autores selecionados no que tange à 

crítica que fazem ao modelo de currículo compartimentalizado, conforme proposto por Tyler, 

que surge por conta da necessidade da priorização de resultados de importantes avaliações 

externas por parte dos “fazedores” da política. Os estudos apontam para um cenário da busca 

de performatividade e responsabilização docente, conceitos originados do termo em língua 

inglesa accountability (MARTINS, 2019; SANTOS, 2017). Nesse contexto, observa-se no ano 

de 2012 a criação de um documento curricular para o Estado do Rio de Janeiro, denominado 

Currículo Mínimo, de forte caráter essencialista. A organização deste documento, com ênfase 

no componente curricular de biologia, apresenta-se de forma não lógica, sem uma ideia de 

continuidade, mesmo tendo sido construído no formato de competências e habilidades 

valorizado pela SEEDUC-RJ (SANTOS, 2017). 

Quando se fala do Currículo Mínimo do estado do Rio de Janeiro, fica evidente a 

movimentação que ocorreu para “adequar” um currículo local/regional a uma pretensa 
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tendência global, marcada pelo internacionalismo das políticas educacionais, o que coaduna 

com a discussão sobre tecnologias políticas citadas por Ball, Maguire e Braun (2016). De 

acordo com Dias (2018), este novo modelo de currículo visa “estabelecer valores empresariais 

no setor público, mudando o modo de trabalho e refletindo na forma como o profissional 

compreende seu trabalho e os parâmetros que o valoram profissionalmente”. 

Neste sentido, é também muito forte a influência na relação que existe entre a ciência e 

a tecnologia, conceito que Velho (2011, p. 140) denomina demand pull, caracterizado pelo 

atendimento de demandas da sociedade no que concerne às necessidades apresentadas pelos 

usuários. Analogamente à educação vemos na reforma do ensino médio uma forma de atender 

a demandas de setores íntimos ao mercado, “através de uma concepção neoliberal da educação, 

direcionando a última etapa da educação básica para a formação profissional em detrimento de 

uma educação única de cultura geral, socialmente referenciada, para todos”, logo é possível 

identificar que a presença do universalismo e da isomorfia curricular diminuem a diversidade 

dos currículos escolares (MARTINS, 2019; MEDEIROS, 2018). 

Todos esses efeitos dentro do campo curricular podem ser percebidos no texto da BNCC 

(BRASIL, 2017), documento este que representa “uma política de centralidade curricular de 

abrangência nacional”. Godoy (2019) vê elementos de que a BNCC tenha contribuído para uma 

pressão dentro das Comunidades Disciplinares, onde essas duas vertentes de pensamentos e de 

perspectivas curriculares, pudessem escolher ou eleger quais os sentidos de currículo deveriam 

ser priorizados, selecionados e atribuídos no currículo do ensino médio. O autor pontua que 

pelo menos duas Comunidades Disciplinares disputam espaço dentro da BNCC, uma que 

dialoga com a vertente de pensamento que valoriza um modelo de currículo conteudista e outra 

que não encara os conteúdos como garantidores de sucesso escolar. 

Essa disputa também é comentada por Carvalho (2021, p. 13), “a educação, e em 

especial o Ensino Médio, é um campo de disputa que envolve concepções diversas. A educação, 

enquanto ação, pode ser um instrumento que promove a transformação ou a reafirmação do 

contexto social”. O autor, a partir da perspectiva crítica, estabelece que os embates que ocorrem 

em nossa sociedade não podem ser desvinculados das escolas, uma vez que estas disputas 

ocorrem dentro dos campos disciplinares e das áreas de conhecimento, ressignificação de 

identidades, imposição de uma política normativa e prescritiva, capaz de “podar” os indivíduos 

e disciplinar corpos. Em contraposição, temos a insubordinação, a resistência e novas 

possibilidades de vivenciar e modificar os processos em curso. Apoiando-se nos contributos de 

Arroyo, Carvalho (2021) defende que essas duas perspectivas, embora antagônicas, são 

constitutivas e fundadoras do processo de disputa. 
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Outro ponto que merece destaque é a abordagem do pensamento crítico no campo 

curricular, onde existe a proposição da 
[...] construção de um currículo questionador das verdades dadas, ou seja, 
preestabelecidas e não debatidas democraticamente, que investigue o porquê de 
determinados valores estarem presentes e outros não, e quais os propósitos dessa 
seleção. Na visão crítica o exercício de escolha, inerente à ação constitutiva de um 
currículo escolar, é um ato de poder, e possui uma intencionalidade que deve ser 
observada, indagada e criticada, com o intuito de desvelar os sujeitos e seus objetivos 
(CARVALHO, 2021, p. 15). 
 

A perspectiva crítica possibilitou que o autor pensasse o currículo para além dos muros 

escolares, e para além do contexto nacional, neste sentido, Carvalho (2021) defende que a luta 

por um currículo transformador das realidades sociais não se restringe ao Brasil, sendo uma 

causa global. A partir da instituição da BNCC e da reforma do ensino médio, é possível 

estabelecer uma relação de dependência e conformidade do Brasil junto às políticas 

internacionais, marcadas principalmente pela atuação de organismos transnacionais, como o 

Banco Mundial (BM), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO). 

Carvalho, cita um trecho de Arroyo que demostra essa relação de dependência e ajuste 

às exigências de um mercado cada vez mais voltado ao cenário educacional, capaz de moldar e 

influenciar as políticas nacionais, regionais e locais em desfavor das “reais necessidades e 

demandas sociais”: 
Nunca como agora tivemos políticas oficiais, nacionais e internacionais que avaliam 
com extremo cuidado como o currículo é tratado nas salas de aula, em cada turma, em 
cada escola, em cada cidade, campo, município, estado ou região. Caminhamos para 
a configuração de um currículo não só nacional, mas internacional, único, avaliado 
em parâmetros únicos (ARROYO, 2013 apud CARVALHO, 2021, p. 16). 
 

   Brasil (2017b apud CARVALHO, 2021, p. 17) aponta as principais mudanças trazidas 

com a Lei n. 13.415/2017, onde comenta que a BNCC ocupará 60% das 3.000 horas do NEM 

e os 40% restantes serão destinados à parte diversificada, que ficará a cargo dos sistemas 

estaduais de ensino. Esta parte diversificada se constitui em percursos formativos segmentados 

por pelo menos cinco áreas de conhecimento, nomeadamente, “linguagens e suas tecnologias; 

matemáticas e suas tecnologias; ciências da natureza e suas tecnologias; ciências humanas e 

sociais aplicadas; e formação técnica e profissional”. Cita ainda que nos textos 

legais/normativos as disciplinas são tratadas como componentes curriculares, que devem ser 

exploradas e trabalhadas sobre a ótica de habilidades e competências. 

Na dissertação de Santana (2021), intitulada “O movimento de implementação da 

BNCC através do documento de orientação curricular do estado do Rio de Janeiro perante as 
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produções curriculares com os cotidianos escolares”, a autora inicia seu manuscrito 

comentando sobre a obrigatoriedade do cumprimento da BNCC para toda a educação básica a 

partir de 2017 em todo o Brasil, entretanto, aponta que o referido documento normativo para a 

etapa do ensino médio, só foi homologado pelo MEC um ano depois, atrasando o processo de 

implementação nas unidades federativas. 

A autora aduz que no texto da BNCC existe uma manifesta vontade de oportunizar e 

garantir a “[...] universalização de direitos, no que se refere aos conhecimentos igualitários e 

isonômicos, mesmo numa sociedade marcada pela desigualdade” (SANTANA, 2021, p. 17). 

Sobre o termo “implementação” a autora traz uma importante consideração, pois, justifica que 

utiliza a 
terminologia “implementação” [...] por ser a expressão usada pelo MEC neste 
movimento brasileiro, mas compreend[e] apoiada em Ball (2011; 2016), que a 
expressão utilizada já apresenta uma imposição hegemônica de receber algo de fora, 
o de cima para baixo, o imposto [...]. O termo em destaque denota dúvida e não 
afirmação, pois não se sabe ainda como as escolas reagirão quando o documento do 
estado lhes for apresentado e se haverá “implementação”, como preconiza o MEC, 
nas salas de aulas do que o estado/Brasil propõem. A sala de aula denota a percepção 
do professor, e o mesmo pode se apresentar como sujeito único e não reprodutor das 
políticas estatais, ou de “ordens” do sistema (Idem, grifo nosso). 
 

   Santana (2021) traz importantes contribuições acerca da sua participação na equipe do 

Programa de Implementação da Base Nacional Comum Curricular no estado do Rio de Janeiro 

(ProBNCC-RJ). Nesta sua experiência, a autora comenta sobre os territórios, os espaços em 

disputa e as negociações para se chegar ao do documento final do que vem hoje a se chamar 

Currículo Referencial do estado do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 2022). 

Em Moraes (2021), optou-se por comentar somente o capítulo 5, que discorre sobre a 

reforma do ensino médio e que busca demonstrar como o NEM possui traços de uma velha 

política educacional, que remontam às reformas educacionais de 1930 em diante e que foram 

exaustivamente comentadas nos capítulos anteriores. O autor inicia o capítulo memorando a 

elaboração da Medida Provisória n. 746, publicada no ano de 2016 e que posteriormente foi 

convertida na Lei n. 13.415/2017. 

A referida lei, possui uma série de elementos novos e outros modificativos, pois, não se 

limita somente a instituir novas ações. A seguir, temos o caput do texto legal (BRASIL, 2017), 

listando os seus objetivos: 

a)  altera a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional; 

b)  altera a Lei. n. 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
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Profissionais da Educação (FUNDEB), a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto-

Lei n. 236, de 28 de fevereiro de 1967;  

c)  revoga a Lei n. 11.161, de 5 de agosto de 2005 e;  

d)  institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em 

Tempo Integral (PEMTI). 

 

As alterações na LDBEN, segundo Moraes (2021, p. 87), “foram de caráter pedagógico 

e organizacional”, as alterações no FUNDEB buscaram regulamentar o repasse de recursos 

financeiros para a execução das políticas de formação profissional para a etapa do ensino médio 

e a possibilidade de aumento da jornada de trabalho docente nas escolas, desde que observada 

a carga horária semanal de trabalho do professor, ratificadas pelas alterações da CLT. 

A Lei n. 11.161/2005 que “tratava da obrigatoriedade e oferta progressiva do espanhol 

nos sistemas de ensino” foi revogada, sendo a língua inglesa a única obrigatória após a reforma. 

Por fim, houve a instituição da PEMTI que visa ampliar a oferta de educação de ensino médio 

em tempo integral nas redes públicas das unidades federativas através do repasse de recursos 

financeiros (Idem). O autor traz uma crítica aos itinerários formativos que remete ao direito à 

educação, pois estes itinerários devem ajudar o estudante a se especializar ou, 

contraditoriamente, limita a produção de conhecimentos? Essa discussão será trazida mais à 

frente no capítulo de resultados e discussão. 

 

 

2.2 Um olhar sobre algumas bases de dados 

    

 

Os artigos científicos selecionados passaram pelos mesmos critérios de busca relatados 

no capítulo anterior, para isso, lançou-se mão da busca em três bases de dados, sendo elas 

SciELO, Portal de Periódicos da CAPES e Google Acadêmico. O intervalo de busca 

compreende o período de três anos, de 2021 a 2023, conforme exposto e justificado na 

introdução do capítulo 2. 

Foram usadas a palavras-chave descritas no Quadro 3 e foram encontradas o total de 20 

(vinte) artigos científicos, sendo selecionados apenas 8 (oito) deles. Os critérios de exclusão 

utilizados foram, obras repetidas ou a não pertinência ao tema/objeto de pesquisa. 
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Quadro 3 – Artigos científicos selecionados para análise de 2021 a 2023 
BASE DE DADOS: SCIELO 

TEMA: NOVO ENSINO MÉDIO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
TOTAL DE ARTIGOS ENCONTRADOS: 2 (DOIS) 
TOTAL DE ARTIGOS SELECIONADOS: 1 (UM) 

Ano Título da produção Tema / 
Objeto Revista Autor Palavras-chave 

2022 

Novo Ensino Médio: 
análise da política de 

escolas em tempo 
integral 

Reforma do 
ensino médio 

Educação & 
Realidade 

WATHIER, Valdoir 
Pedro; CUNHA, 

Célio da 

Novo Ensino 
Médio. 

BASE DE DADOS: PORTAL DE PERIÓDICOS DA CAPES 
TEMA: NOVO ENSINO MÉDIO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TOTAL DE ARTIGOS ENCONTRADOS: 9 (NOVE) 
TOTAL DE ARTIGOS SELECIONADOS: 2 (DOIS) 

Ano Título da produção Tema / 
Objeto Revista Autor Palavras-chave 

2022 

"Mudar para que tudo 
fique como está”: a 
reforma do ensino 

médio e o 
aprofundamento da 

dependência 
educacional no Brasil 

Reforma do 
ensino médio 

Marxismo e 
educação em 

debate 

CASTRO, Matheus 
Rufino; OLIVEIRA, 
Isabela Felippe de 

Reforma do 
ensino médio. 

2022 
Processo da reforma do 
ensino médio no Rio de 

Janeiro 

Reforma do 
ensino médio 

Retratos da 
escola 

PEREIRA, Natália 
Silva; CIAVATTA, 

Maria; 
GAWRYSZEWSKI, 

Bruno 

Ensino médio. 
Rio de Janeiro. 

Estado. 

BASE DE DADOS: GOOGLE ACADÊMICO 
TEMA: NOVO ENSINO MÉDIO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TOTAL DE ARTIGOS ENCONTRADOS: 9 (NOVE) 
TOTAL DE ARTIGOS SELECIONADOS: 5 (CINCO) 

Ano Título da produção Tema / 
Objeto Revista Autor Palavras-chave 

2023 

A reconstituição do 
processo histórico do 

Novo Ensino Médio no 
estado do Rio de 

Janeiro 

Novo Ensino 
Médio 

Espaço 
pedagógico 

GAWRYSZEWSKI, 
Bruno; PEREIRA, 

Natália Silva 

Ensino médio. 
Rio de Janeiro. 

Estado. 

2022 
A implementação do 
Novo Ensino Médio 

nos estados 

Novo Ensino 
Médio 

Retratos da 
escola 

CÁSSIO, Fernando; 
GOULART, Débora 

Cristina 

Novo Ensino 
Médio. Reforma 

do ensino 
médio. 

2022 

Notas sobre a 
implantação do "Novo 

Ensino Médio" em 
escolas públicas no Rio 

de Janeiro 

Novo Ensino 
Médio Lex Cult COSTA, Claudio 

Fernandes 

Reformas. 
Ensino médio. 

Educação 
pública. 

2022 
Ensino Médio no Brasil 
reordenamento federal 

e estadual 

Reforma do 
ensino médio 

Trabalho, 
Política e 
Sociedade 

MELLO, Míriam 
Morelli Lima de; 
RODRIGUES, 

Viviane de Souza 

Reforma 
Educacional. 

Ensino Médio. 

2021 

A reforma do ensino 
médio e a formação da 
classe trabalhadora no 

Rio de Janeiro 

Reforma do 
ensino médio 

Trabalho 
necessário 

PEREIRA, Natália 
Silva 

Reforma do 
ensino médio. 
Rede Estadual 

do Rio de 
Janeiro. 

Fonte: O autor, 2023. 
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Wathier e Cunha (2022, p. 2) iniciam com comentários sobre a reforma do ensino médio 

e na culminância da Lei Federal n. 13.415/2017, onde afirmam que o “os elementos centrais 

estão relacionados à ampliação da carga horária, articulada à flexibilização curricular, 

enaltecendo a possibilidade de escolha do estudante por diferentes itinerários formativos e a 

redução no número de componentes curriculares obrigatórios”.  Apesar dos autores darem um 

enfoque principalmente à PEMTI, abordam também aspectos mais gerais da reforma. Um de 

seus interesses é identificar “[...] como as escolas fazem política” (BALL; MAGUIRE; 

BRAUN, 2016 apud WATHIER; CUNHA, 2022, p. 3). 

 Observamos que Wathier e Cunha (2022) fazem uma reflexão de que a reforma do 

ensino médio precisa ser compreendida “a partir de outras lentes”, outros enfoques, sendo um 

deles o aspecto da aplicação de recursos financeiros públicos e privados em educação. Existe 

também uma discussão sobre “assumir as políticas públicas [...] pela noção de governança”, 

uma vez que “a política pública não pode ser interpretada como uma decisão ou ação isolada, 

mas como um fluxo, uma ação em alguma direção, mas sem poder de determinação, interagindo 

por causalidades não lineares, sujeita à ecologia da ação” (cf. MELLO; RODRIGUES, 2022), 

fazendo referência ao modelo estocástico, que depende ou resulta de uma variável aleatória. 

Em seguida, o trabalho se aprofunda em questões mais específicas, que culminam na escolha 

de uma escola de ensino médio em Brasília, para conduzir entrevistas, visando entender o 

universo daquela única escola no sentido complexo.  

 No artigo de Castro e Oliveira (2022) temos uma análise dos marcos legais da reforma 

do ensino médio na esfera federativa e do Plano de Implementação do NEM na rede pública 

estadual do Rio de Janeiro (RIO DE JANEIRO, 2021). Os autores lançam mão da “Teoria 

Marxista da Dependência” para tentar compreenderem as contradições no NEM, entretanto, 

destaco principalmente seus comentários em relação à seção intitulada – O “Novo Ensino 

Médio”: mudar para manter tudo como está. Nesta seção podemos memorar movimentos 

políticos que culminaram na deposição do governo de Dilma Rousseff em 2016 e na aprovação 

da Emenda Constitucional (EC) n. 95, que versa sobre o Novo Regime Fiscal. 

 O NEM era (e continua sendo) importante objeto de interesse para organismos 

transnacionais, como o BM, por exemplo, que condicionou o financiamento da reforma do 

ensino médio, representando o montante de 250 milhões de dólares a serem distribuídos em 5 

anos, contados a partir de 2017 (CASTRO; OLIVEIRA, 2022; MELLO; RODRIGUES, 2022; 

PEREIRA, 2021). Neste ínterim, citam que estes organismos transnacionais supostamente 

buscam identificar problemas na educação e propor soluções, sendo uma delas a principal 
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justificativa que vem sendo propalada para os jovens, conforme nos apresenta Gawryszewski 

(2017 apud CASTRO; OLIVEIRA, 2022, p. 316): 
De um modo geral, os motivos que sustentaram a necessidade de uma reforma do 
Ensino Médio perpassavam o entendimento de que essa etapa da Educação Básica 
carecia de atratividade em reter os alunos na escola, por conta da abundância de 
disciplinas e de um percurso curricular único, o que acarretaria em alto índice de 
evasão escolar devido à falta de identificação com o currículo aplicado pela instituição 
de ensino e, consequentemente, um fraco desempenho nos exames de avaliação 
nacional e internacional. 
 

 A defesa por protagonismo juvenil, baseada na suposta escolha que os estudantes teriam 

durante seu percurso formativo, se esvai à medida que as normativas e interpretações destas 

começam a se delinear nos diferentes estados brasileiros. Ao encontro, em um artigo de 

apresentação de edição da Revista Retratos da Escola, discorrendo sobre o NEM, Cássio e 

Goulart (2022, p. 285) situam o leitor de que o ano de 2022 ficou marcado pelo início da 

implementação do NEM na maioria das unidades federativas, comentam que “em diversas redes 

de ensino, estudantes do ensino médio começam a experimentar os efeitos perversos da reforma 

[...]”. 

Apontam ainda que as redes estaduais de ensino fizeram escolhas variadas, entretanto, 

um ponto de convergência seria a “limitação da participação de sujeitos e comunidades 

escolares na elaboração dos conteúdos substantivos do NEM”, onde temos os documentos 

norteadores, tais quais o currículo e as orientações pedagógicas (Ibidem, p. 287). Observam 

também que a escolha dos Itinerários Formativos nas escolas não foi ampla e democrática. Para 

os autores é nítido que as formas de participação das comunidades escolares, em relação à 

construção do NEM são restritas, enviesadas e insuficientes do “ponto de vista do debate sobre 

o currículo e da reflexão sobre as trajetórias juvenis” (Ibidem, p. 288). 

 Somados a estas questões está o fato de os gestores da política educacional silenciarem 

escolas, movimentos sociais e sindicatos, visando esvaziar críticas ao NEM e legitimar decisões 

que não foram respaldadas pelas comunidades escolares (CÁSSIO; GOULART, 2022). 

 Vemos no relato de Costa (2022) que o estado do Rio de Janeiro, por intermédio da 

SEEDUC-RJ, figura como uma das unidades da federação mais atrasadas em se tratando do 

NEM, em seu texto, cita o observatório da implementação disponibilizado no site do 

Movimento pela Base (MOVIMENTO PELA BASE, 2023). Comenta sobre a demora da 

SEEDUC-RJ para apresentar uma versão preliminar das propostas curriculares, citando “um 

processo açodado de escuta/consulta às escolas”. 

 Um dos pontos cruciais trazidos por Castro e Oliveira (2022) e Costa (2022) está na 

análise da Lei Federal n. 13.415, que instituiu a reforma e definiu o mínimo de 1.000 horas 
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anuais para o ensino médio. Esse aumento da carga horária não veio acompanhado de 

investimentos mínimos para torná-la viável, uma vez esta mudança foi aprovada em um 

contexto de austeridade, no bojo do então “Teto de Gastos”, que limitava o valor das rubricas 

e estrangulava as contas públicas. Logo, havia uma “ostensiva precarização do trabalho 

pedagógico”, com aumento da jornada de trabalho dos profissionais da educação em conjunto 

com a transferência ou com a corresponsabilidade da iniciativa privada, firmada mediante 

parcerias, altamente questionáveis, o que nos remete um processo análogo ao da privatização 

da educação pública. 

 Outro ponto interessante citado por Costa (2022), decorrente de uma entrevista com um 

professor da rede estadual do Rio de Janeiro, em fevereiro de 2021, foi o relato de que às 

vésperas do início do ano letivo, não havia nenhuma orientação sobre alguma reforma ou 

mudança no currículo corrente (cf. SANTOS, 2017), em especial a definição dos itinerários 

formativos. Entretanto, mesmo com a indefinição da situação do ensino médio na rede, a 

SEEDUC-RJ apressou-se para a chegada de volumosa quantidade de livros didáticos de todas 

as editoras já adequados à BNCC e ao NEM. 

 Segundo Mello e Rodrigues (2022, p. 8) a BNCC “constitui-se num disciplinamento 

legal que prevê a oferta dos componentes curriculares regulada por matrizes de competências”, 

esta, voltadas para normatização e definição “do que ensinar” e “do que aprender” ao longo da 

Educação Básica, com especial atenção ao ensino médio. Os autores, inclusive, entendem o 

currículo numa ideia contrária, “o currículo escolar deve ser uma atividade de organização da 

prática e não uma possibilidade de controle” (Ibidem, p. 9). 

Para tal, existe uma execução de uma política educacional orientada aos resultados, 

configurada por uma perspectiva gerencialista, onde a centralidade está em indicadores como 

o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) (MELLO; RODRIGUES, 2022; 

SEGAL, 2022). Desta forma, existe um grande enfoque no processo de avaliação e de controle 

da implantação da reforma (cf. RIO DE JANEIRO, 2022). 

    Castro e Oliveira (2022) fazem uma análise do NEM na rede estadual a partir da leitura 

ao documento intitulado de Plano de Implementação, divulgado tardiamente, em 2022, e com 

metas previstas para o quadriênio 2021–2024, em confluência com as obras de Pereira, Ciavatta 

e Gawryszewski (2022) e Gawryszewski e Pereira (2023). Fica visível a preocupação de Castro 

e Oliveira (2022) com a aproximação da iniciativa privada da educação pública, evidenciada 

pela participação de grupos empresariais e do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (SEBRAE), que juntos, detêm relações de parcerias ou convênios em 35% das 

escolas de todo o estado.  Os efeitos desse processo de privatização da educação incluem não só 
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a transferência de recursos, mas também o protagonismo dessas instituições em conduzir um 

currículo próprio, desta forma possuem “autonomia total para incidir na formação dos sujeitos” 

(CASTRO; OLIVEIRA, 2022, p. 317). 

A principal mudança estrutural (Figura 2) em termos curriculares é observada pela 

divisão entre FGB, constituída pelo que determina a BNCC, representa o núcleo comum; e entre 

os Itinerários Formativos, subdividido em núcleo integrador, responsável pelas disciplinas 

eletivas obrigatórias e projeto de vida, e nas trilhas de aprofundamento. 

 

Figura 2 – Arquitetura do NEM na rede estadual do Rio de Janeiro 

Fonte: GAWRYSZEWSKI; PEREIRA, 2023, p. 16, extraído de RIO DE JANEIRO, 2023d. 
 

 Diversos autores concordam na ideia de esvaziamento curricular, fruto da priorização 

de habilidades e competências, desenvolvidas na “experiência e na prática”, em detrimento dos 

conhecimentos científicos trabalhados no chamado núcleo comum. De modo geral, isso 

colabora para uma precarização do trabalho docente, uma vez que o profissional é reduzido a 
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um “mini generalista” e há um cerceamento do direito à educação, uma vez que muitos 

estudantes deixarão de ser contemplados com aulas de muitas áreas do conhecimento (COSTA, 

2022; CASTRO; OLIVEIRA, 2022; GAWRYSZEWSKI; PEREIRA, 2023). 

 Outro ponto destacado por Castro e Oliveira (2022) é o fato de os Itinerários Formativos 

poderem “ser absolutamente qualquer coisa”, haja vista que a disponibilização desses 

itinerários dependerá do que a unidade escolar pode ofertar em termos de infraestrutura e 

recursos humanos disponíveis. Existe concordância também entre Castro e Oliveira (2022), 

Pereira, Ciavatta e Gawryszewski (2022) e Gawryszewski e Pereira (2023) de que a oferta 

mínima garantida dos itinerários formativos em cada município é de mais de um, em outras 

palavras, cidades com densidades demográficas bem diferentes podem acabar tendo somente 

dois itinerários formativos. 

Castro e Oliveira (2022, p. 312) fazem uma crítica ao desenvolvimento de habilidades 

e competências, que, para eles, tem em vista ser uma alternativa atrativa em resposta a um 

“excessivo teoricismo”, portanto, o foco da escola passa a ser o trabalho no campo 

“socioemocional”, através de “atitudes e valores”. Os autores acrescentam por conta desta nova 

configuração, existe um “deslocamento do centro do processo educativo para o aluno, para a 

aprendizagem” (Ibidem, p. 313), desta forma, há uma expropriação do trabalho docente e 

consequentemente da dimensão do ensino. 

 Em meio a este conjunto de mudanças, temos a famigerada disciplina Projeto de Vida, 

que se apresenta como um “meio de responsabilizar os sujeitos e isolá-los da vida social”, 

consequência direta da ideia de meritocracia e responsabilização do sujeito frente a questões 

sociais. Castro e Oliveira (2022) também apresentam a matriz curricular do NEM no estado do 

Rio Janeiro e apontam que diversas disciplinas deixarão de ser lecionadas de forma obrigatória, 

para dar espaço aos Itinerários Formativos. Gawryszewski e Pereira (2023) fazem uma análise 

comparativa da matriz anterior ao NEM (veja Tabela 2 na página posterior) com a vigente 

(Tabela 1, p. 22) e demonstram que não houve aumento real da carga horária, uma vez que nas 

duas matrizes a carga horária total é a mesma, 3.600 horas. 

A partir desta comparação, nota-se que algumas disciplinas serão ofertadas somente em 

uma série do ensino médio, como, por exemplo, Artes, Sociologia e Filosofia. Outras serão 

oferecidas apenas em duas séries, como Educação Física, História, Geografia, Biologia, 

Química e Física. “Em contrapartida, disciplinas como Projeto de Vida, Estudos Orientados e 

disciplinas optativas são ofertadas nos três anos letivos” assim como as três disciplinas que 

pertencem às trilhas de aprofundamento (componentes de áreas 1, 2 e 3) (GAWRYSZEWSKI; 

PEREIRA, 2023). 
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Tabela 2 – Matriz curricular anterior ao NEM 
 

ÁREA DE 
CONHECIMENTO 

 
COMPONENTE 
CURRICULAR 

CARGA 
HORÁRIA 

SEMANAL / 
SÉRIE 

 
CARGA HORÁRIA 

ANUAL / SÉRIE 

 
 

TOTAL 

1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª 
CIÊNCIAS DA 
NATUREZA E SUAS 
TECNOLOGIAS 

BIOLOGIA 2 2 2 80 80 80 240 
FÍSICA 2 2 2 80 80 80 240 
QUÍMICA 2 2 2 80 80 80 240 

MATEMÁTICA E 
SUAS 
TECNOLOGIAS 

 
MATEMÁTICA 

 
5 

 
4 

 
5 

 
200 

 
160 

 
200 

 
560 

CIÊNCIAS 
HUMANAS E 
SOCIAIS 
APLICADAS 

FILOSOFIA 2 2 2 80 80 80 240 
GEOGRAFIA 2 2 2 80 80 80 240 
HISTÓRIA 2 2 2 80 80 80 240 
SOCIOLOGIA 2 2 2 80 80 80 240 

 
 
 
 
LINGUAGENS E 
SUAS 
TECNOLOGIAS 

ARTE 0 2 0 0 80 0 80 
EDUCAÇÃO FÍSICA 2 2 2 80 80 80 240 
LÍNGUA 
PORTUGUESA / 
LITERATURA 

 
5 

 
4 

 
5 

 
200 

 
160 

 
200 

 
560 

LÍNGUA 
ESTRANGEIRA 
OBRIGATÓRIA 

 
2 

 
2 

 
2 

 
80 

 
80 

 
80 

 
240 

LÍNGUA 
ESTRANGEIRA 
OPTATIVA 

 
1 

 
1 

 
1 

 
40 

 
40 

 
40 

 
120 

ENSINO 
RELIGIOSO 

ENSINO RELIGIOSO 1 1 1 40 40 40 120 

CARGA HORÁRIA TOTAL 30 30 30 1200 1200 1200 3600 
Fonte: O autor, 2023, adaptado de RIO DE JANEIRO, 2022a. 

 

Em relação às trilhas de aprofundamento, elas podem abranger uma área específica ou 

podem ser combinadas. Uma questão reside no fato de que estas trilhas de aprofundamento 

“foram produzidas pela SEEDUC-RJ sem qualquer publicização e não se sabe quem foram as 

pessoas que de fato intervieram na produção das diretrizes” (GAWRYSZEWSKI; PEREIRA, 

2023, p. 18).  

Os autores haviam questionado também sobre as parcas informações sobre os 

componentes curriculares que compõem as diferentes trilhas, que se restringiam a uma coluna 

denominada “objetivos”. Em consulta recente ao site 

https://novoensinomedio.educacao.rj.gov.br/trilhas.php podemos observar que a SEEDUC-RJ 

ampliou o conteúdo das trilhas, direcionando quais seriam as competências específicas da 

BNCC, as habilidades e os objetos do conhecimento que devem ser trabalhados ao longo dos 

bimestres, na 2ª e 3ª série do ensino médio. 

https://novoensinomedio.educacao.rj.gov.br/trilhas.php
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A Deliberação do Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro (CEE-RJ) n. 394, 

de 07 de dezembro de 2021 (RIO DE JANEIRO, 2021) foi a responsável por definir as diretrizes 

(mesmo que tardiamente) para implementação do DOC-RJ para a etapa do ensino médio 

(PEREIRA; CIAVATTA; GAWRYSZEWSKI, 2022). Segundo Mello e Rodrigues (2022, p. 

12), 
[...] verifica-se que essa deliberação do CEE apenas ampliou o “Núcleo Articulador” 
no currículo, legitimando assim o que de fato já vinha se materializando na rede 
estadual de educação, sendo um ordenamento que mais cumpriu o papel de adequar 
os termos da organização curricular ao que preconiza a BNCC no âmbito do Sistema 
Estadual de Ensino. 
 

 Na rede pública estadual do Rio de Janeiro, constavam, até 2020, 16 modelos de ensino 

médio, ou seja, 16 currículos e matrizes vigentes, dificultando o mapeamento dos reflexos no 

NEM nas diversas escolas (Figura 3). 

 
Figura 3 – Modelos de ensino médio da rede pública estadual do Rio de Janeiro 

Fonte: PEREIRA, 2021, p. 154. 
 

Pereira (2021) cita características das disciplinas do núcleo articulador (Projeto de Vida, 

Estudos Orientados, Religião e outras disciplinas eletivas) que estão ligadas ao 

desenvolvimento de habilidades e competências socioemocionais, relacionadas a aspectos 

atitudinais e a saberes não cognitivos, conforme abordagem que consta no capítulo 4 e 5. Mello 

e Rodrigues (2022) apontam que em 2022 a SEEDUC-RJ possui o itinerário em 

empreendedorismo em 157 unidades de tempo integral da rede estadual. 

Nota-se ainda a presença da iniciativa privada na oferta da educação pública, firmada 

por meio de parcerias com empresariado e instituições educacionais ligadas ao mercado. 

Retomando a Figura 3, Pereira (2021, p. 157) afirma que 
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esse desenvolvimento de diferentes modalidades de ensino médio dentro do estado 
[do RJ] demonstra que a atual demanda burguesa para formação da classe trabalhadora 
é diversa e a dualidade estrutural da educação brasileira se reproduz dentro da escola 
pública com discursos de inovação. 
 

 Portanto, as principais características deste processo, no caso em tela, o NEM, consistem 

na “crítica ao conteudismo e a disciplinarização, da flexibilização curricular, ao protagonismo 

juvenil, o desenvolvimento de habilidades, competências e atitudes”. Pereira (2021) assevera 

que a rede pública estadual de ensino do Rio de Janeiro foi “um dos laboratórios da reforma do 

ensino médio”, uma vez que a mesma, começou a ser implantada muito antes da obrigatoriedade 

legal Federal. Existe também a ampliação de desigualdades educacionais, com riscos ao direito 

à educação, caracterizados pela instrumentalização do jovem para ocupar colocações no 

mercado de trabalho, subalternizando-o e esvaziando-o de um conjunto de saberes, como o 

pensamento crítico e participação social. 
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3 A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E A BNCC 

 

 

Neste capítulo, são apresentados aspectos da história recente que levaram a 

concretização do NEM, viabilizado pela reforma do ensino médio brasileiro por meio de 

dispositivos legais e documentos de caráter prescritivo-normativos. No primeiro subcapítulo, 

podemos visualizar com mais clareza quais foram as principais mudanças ocasionadas pela Lei 

Federal n. 13.415/2017 e as alterações na arquitetura curricular do ensino médio no Brasil. No 

segundo subcapítulo, discutimos a BNCC14, que surge como orientação curricular 

“obrigatória”, devendo ser observada para todas as etapas da educação básica pelos estados e 

municípios. 

 

 

3.1 A reforma do ensino médio 

 

 

A reforma do ensino médio enfrenta uma série de desafios, desde a definição do 

currículo, à preparação da infraestrutura das escolas para a ampliação da oferta de jornada em 

tempo integral, passando pela preparação dos professores e demais integrantes das equipes 

escolares. 

A reforma foi enviada pelo MEC ao Congresso Nacional por medida provisória e 

transformada na Lei Federal n. 13.415/2017. Sua aprovação foi marcada por um processo 

aligeirado, com falta de diagnóstico sobre seus impactos, o que acarretou pontos controversos. 

Sua premissa central foi a de que o maior problema do ensino médio era sua arquitetura 

curricular (GRISA, 2021). 

A reforma do ensino médio promoveu alterações radicais na proposta LDBEN 

relativamente a essa etapa da Educação Básica. As principais mudanças foram (BRASIL, 

2017): 

a)  ampliação do tempo mínimo do estudante na escola de 800 horas para 1.000 

horas anuais (até 2022); 

 
14 O termo BNCC a partir de adiante no manuscrito faz referência tácita ao documento específico à etapa do 
ensino médio, disponibilizado em sua terceira versão no ano de 2018.  
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b)  definição de uma nova organização curricular, mais flexível, que contemple 

BNCC e a oferta de diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes, os 

itinerários formativos, com foco nas áreas de conhecimento e na formação 

técnica e profissional. 

A reforma traz a promessa de flexibilizar o currículo mediante disciplinas eletivas e 

itinerários formativos, com o “intuito” de melhor atender aos interesses dos alunos do ensino 

médio. No entanto, há críticas de que a reforma promove prioritariamente seu compromisso 

com o mercado de trabalho, diminui o papel do Estado na proteção social e exclui do ensino a 

“universalização da ‘educação inteira’ ” (SILVA FILHO; ARAUJO; BARBOSA, 2022, n. p.) 

que não se satisfaz com a socialização de fragmentos da cultura sistematizada e que compreende 

como direito de todos o acesso a um processo formativo, inclusive escolar, que promova o 

desenvolvimento de suas amplas faculdades físicas e intelectuais. 

No Plano Nacional de Educação (PNE), temos uma meta que impulsiona o cumprimento 

da citada “renovação do ensino médio”, via “implantação dos direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do 

ensino médio” (BRASIL, 2014, grifo nosso). Portanto, o PNE já previa uma reforma do ensino 

médio que se materializaria com a instituição da BNCC. 

O art. 4º da Lei n. 13.415/2017 altera a LDBEN, passando a vigorar que 
O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e 
por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de 
diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a 
possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: I - linguagens e suas tecnologias; II - 
matemática e suas tecnologias; III - ciências da natureza e suas tecnologias; IV - 
ciências humanas e sociais aplicadas; V - formação técnica e profissional (BRASIL, 
2017). 
 

Fazendo uma análise dos marcos legais federais (Quadro 1, p. 25), no texto da reforma 

do ensino médio, que aprova o PNE e dá outras providências. O plano é decenal e está vigente 

até o ano de 2024 e no que concerne as estratégias e metas para o ensino médio, que constam 

no anexo da referida lei, o governo federal buscou 
institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de 
incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela 
relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de 
maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em 
dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, 
garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material 
didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com 
instituições acadêmicas, esportivas e culturais (BRASIL, 2014, grifo nosso). 
 

No bojo da reforma do ensino médio temos a definição de que a parte diversificada dos 

currículos será de atribuição dos sistemas de ensino das unidades federativas do país, cada 
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estado será responsável por “harmonizar” os currículos com a BNCC. Outro ponto que merece 

interesse é de que os “currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do 

aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para 

sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais” (Idem). “A formação 

integrada [ou integral] sugere tornar íntegro, inteiro, o ser humano dividido pela divisão social 

do trabalho entre a ação de executar e a ação de pensar, dirigir ou planejar” (CIAVATTA, 2005 

apud ARAÚJO; DUARTE NETO, 2021, p. 8). 

Já na Resolução do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica 

(CNE/CEB) n. 3, temos a atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio (DCNEM). Trazendo menção a Constituição Federal vigente, o art. 3 menciona que um 

dos objetivos da formação no ensino médio visa o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 2018a). 

Esta resolução atrela as propostas pedagógicas a art. 35 da LDBEN (modificada pela Lei 

n.13.415/2017), ou seja, devem adequar-se as normativas da BNCC. Prevê como princípios a 

“formação integral do estudante, expressa por valores, aspectos físicos, cognitivos e 

socioemocionais” e “projeto de vida como estratégia de reflexão sobre trajetória escolar na 

construção das dimensões pessoal, cidadã e profissional do estudante” (BRASIL, 2018a, p. 2). 

Segundo a resolução, formação integral 
[...] é o desenvolvimento intencional dos aspectos físicos, cognitivos e 
socioemocionais do estudante por meio de processos educativos significativos que 
promovam a autonomia, o comportamento cidadão e o protagonismo na construção 
de seu projeto de vida (Idem). 
 

Temos ainda uma apresentação mais clara do que se compreende de FGB, definida pelo 
conjunto de competências e habilidades das áreas de conhecimento previstas na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), que aprofundam e consolidam as 
aprendizagens essenciais do ensino fundamental, a compreensão de problemas 
complexos e a reflexão sobre soluções para eles (Idem). 
 

  Os itinerários formativos, segundo a Resolução CNE/CEB n. 3, pretendem especializar 

os estudantes para atuação no mercado trabalho e “contribuir para a construção de soluções de 

problemas específicos da sociedade” (BRASIL, 2018a, p. 2). Define também que as 
competências: mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores, para 
resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do 
mundo do trabalho. Para os efeitos desta Resolução, com fundamento no caput do art. 
35-A e no § 1º do art. 36 da LDB, a expressão “competências e habilidades” deve ser 
considerada como equivalente à expressão “direitos e objetivos de aprendizagem” 
presente na Lei do Plano Nacional de Educação (PNE) (Ibidem, p. 2-3, grifo nosso). 
 

No texto legal do PNE, mais precisamente em seu anexo, os “direitos e objetivos de 

aprendizagem” (BRASIL, 2014) remetem a “dez competências gerais” da BNCC (BRASIL, 
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2017) que serão elencadas no capítulo seguinte. Já as habilidades são configuradas como o 

“conhecimento em ação”, privilegiando o desenvolvimento de um conjunto de atitudes, valores 

e aspectos socioemocionais. Os demais pontos da resolução voltam-se para o cumprimento na 

organização curricular prevista na BNCC do ensino médio e nos currículos desenvolvidos pelos 

estados brasileiros. 

Na Resolução CNE/Conselho Pleno (CP) n. 4 (BRASIL, 2018b), a BNCC para o ensino 

médio é instituída como etapa final educação básica, uma vez que as bases para a educação 

infantil e para os anos iniciais e finais do ensino fundamental já haviam sido instituídas em 

2017. Logo, esta resolução ratifica o art. 35 da LDBEN, modificada pela reforma do ensino 

médio e fazendo referência direta à BNCC. 

Sobre os cursos que podem ser ofertados dentro dos itinerários formativos que 

contemplam o ensino médio profissionalizante, técnico e em tempo integral, temos a quarta 

edição do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), apresentados na Resolução 

CNE/CEB n. 2 (BRASIL, 2020). 

Por fim, a Resolução CNE/CP n. 1 (BRASIL, 2021, p. 1) define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica, em consonância 

com a LDBEN. Um dos princípios norteadores é “articulação com o setor produtivo para a 

construção coerente de itinerários formativos, com vista ao preparo para o exercício das 

profissões operacionais, técnicas e tecnológicas, na perspectiva da inserção laboral dos 

estudantes”, além disso, aponta que uma referência para a oferta dos itinerários formativos é o 

CNCT (BRASIL, 2020; 2021). Na próxima seção, discutimos a BNCC, abordando as suas 

características gerais e para se estabelecer um referencial teórico e conceitual consistentes. No 

capítulo 4 será abordado as consequências da reforma no ensino médio e como está sendo 

executado o processo de implementação do NEM na rede pública de ensino do estado do Rio 

de Janeiro. 

 

 

3.2 A BNCC 

 

 

Conforme comentado acima, a BNCC (BRASIL, 2018c) já era prevista no PNE 

(BRASIL, 2014) e foi ratificada pela lei da reforma do ensino médio (BRASIL, 2017), sendo a 

terceira versão entregue ao CNE em 02 de abril de 2018 e instituída no mesmo ano em 17 de 

dezembro (BRASIL, 2018b) por meio da Resolução CNE/CP n. 4. 
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Na BNCC, todos os estudantes têm “direitos e objetivos de aprendizagem” assegurados, 

a partir de 10 (dez) competências gerais, conforme ilustrado pela Figura 4, na próxima página. 

Pinto e Lopes (2021, p. 18) pontuam que a BNCC apresenta um conjunto de habilidades 

ditas essenciais, que seriam aquelas que os alunos precisam adquirir ao longo da educação 

básica. Entretanto, esse “aprender” possui um método próprio, que se sustenta nas 

competências, que segundo as autoras são “definidas pelas avaliações internacionais”. 

A BNCC figura-se como uma solução a suposta crise instaurada na educação brasileira, 

sobretudo no ensino médio. Essa crise “se forma” enquanto indicadores de desempenho 

começam a ser produzidos e analisados com o objetivo de manter e justificar a tal crise. 

Avaliações externas, como o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o 

Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), por exemplo, são utilizadas em 

larga escala e apresentam um conjunto de informações aos gestores, que por meio destes, 

formulam políticas educacionais de adequação, para sanar ou, no menor dos males, mitigar a 

suposta crise. 

Segundo Lopes e Macedo (2021, p. 3), “Tanto a crise constantemente enunciada – com 

os consequentes diagnósticos produzidos em nome dessa crise –, como as possíveis soluções 

para essa crise não podem ser definidas a partir de um centro único de poder”. Este centro único 

de poder visivelmente faz referência aos atores sociais responsáveis pela criação, manutenção 

e execução das políticas educacionais, sobretudo, as curriculares. Neste sentido, as autoras 

defendem “um currículo sem fundamento, sem bases, sem um chão capaz de frear a significação 

do que é currículo” para garantir que as escolas e os professores, constantemente 

responsabilizados pela crise, possam conduzir e participar ativa e efetivamente na produção das 

políticas (LOPES, 2015; LOPES; MACEDO, 2021, p. 3).  Se o problema está nas escolas e nos 

professores, não é factível que sejam eles, as peças-chave na construção dessas políticas? 

De acordo com Ribeiro (2019), a BNCC é colocada como uma “tábua de salvação”, 

fazendo-se como “instrumento indispensável para que se possa garantir a qualidade da educação 

e os direitos de aprendizagem dos estudantes brasileiros”. Para o autor, 

[pesquisadores] denunciam o volume de estudos que se trata de uma imposição às 
diferenças, cerceando, coagindo, produzindo regulação e sentidos retroativos no que 
tange a abordagens ligadas a movimentos sociais, negros, indígenas, mulheres, lutas 
ambientais, dentre outras. Uma BNCC tomada como documento normativo atrelado 
a uma política de desempenho-como-solução deixa obscura inúmeras questões 
importantes que permanecem em segundo plano, tais como: valorização docente, 
planos de carreira dos professores e condições de trabalho dos profissionais ligados à 
educação etc. (Ibidem, p. 196). 
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Figura 4 – Competências gerais da BNCC para todas as etapas da educação básica 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: PARANÁ, 2019
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Algumas entidades ligadas ao cenário educacional, que representam ao nível nacional 

as áreas do currículo, pesquisa acadêmica e formação de professores, como, por exemplo, a 

Associação Brasileira de Currículo (ABdC), a Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação (ANPEd) e a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 

Educação (ANFOPE), posicionaram-se fortemente contra a BNCC e a reforma do ensino 

médio, “apontado as fragilidades e debilidades” e rechaçando a condução antidemocrática do 

processo de escuta e de contribuições (COSTA; SILVA, 2019, p. 12). 

Compreendemos, portanto, que essa discussão deve ser oportunizada para impedir que 

essa realidade, fabricada e distorcida pelos fazedores de política, seja sedimentada. Falar do 

currículo, da BNCC, da reforma do ensino médio, do NEM e de suas implicações políticas faz-

se relevante, por ser um dos caminhos possíveis capazes de mudar/intervir nessas ações 

centralizadoras, principalmente pelo fato do Brasil possuir dimensões continentais e abrigar 

tamanha complexidade e diversidade cultural. 

Em uma análise cronológica dos arcabouços das políticas educacionais no Brasil a partir 

da década de 1980, Aguiar (2018) cita textos legais que muito se assemelham a ideia de Base 

Nacional Comum, notadamente os “Guias Curriculares” que apareceram na década de 1980. 

Posteriormente, nos anos 1990, temos os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), e em 2013 

a instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais. A autora alega também que o MEC ao 

apresentar a última versão da BNCC ao Conselho Nacional de Educação (CNE) agiu de forma 

arbitrária e irregular por excluir a etapa do ensino médio, considerada parte integrante da 

Educação Básica, conforme definido na LDBEN de 1996. 

Neste sentido, Cury (2008 apud Aguiar, 2018, p. 17), afirma que foi delegada à 

[...] educação básica o condão de reunir as três etapas que a constituem: a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. A educação básica é um conceito 
mais do que inovador para um país que, por séculos, negou, de modo elitista e seletivo, 
a seus cidadãos, o direito ao conhecimento pela ação sistemática da organização 
escolar. 

  Durante todo processo político de discussão e proposição de um texto para a BNCC, 

três conselheiras do CNE15 mostraram-se contrárias à “metodologia de construção linear, 

vertical e centralizadora” proposta e executada pelo MEC para terceira versão da BNCC – 

documento atualmente em vigor. Nas declarações de voto do CP do CNE em 15 de dezembro 

de 2017, divergindo da maioria, a conselheira Malvina Tania Tuttman deixa o seguinte registro: 

“[...] o CNE deve exercer o papel de órgão de Estado e não de governo, como demonstrou e se 

 
15 Conselheiras Aurina Oliveira Santana, Malvina Tania Tuttman e Márcia Angela da Silva Aguiar. 
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manifestou neste momento ao aprovar documentos incompletos. Considero, ainda, que o 

documento relatado apresenta importantes limitações, entre elas a ruptura da Educação Básica” 

(AGUIAR, 2018, p. 22). 

Além desta ruptura, temos, conforme observação de Cury, Reis e Zanardi (2018 apud 

COSTA; SILVA, 2019, p. 9), uma participação insuficiente e açodada de segmentos variados 

da educação e demais setores sociais na formulação da BNCC, o que aponta para um 

contrassinal deste processo, “falsamente democrático quando, na realidade, foi parcial, não 

acolhendo as críticas e os debates que ocorreram em paralelo a sua elaboração”. 

Macedo (2014) busca compreender quais os significados se formam na defesa da BNCC 

e quais os significados que se deslocam ou caem em esquecimento nesta contraposição. Durante 

este processo de busca, a autora consegue identificar diversos agentes “públicos”, 

acompanhados frequentemente de empresas privadas, numa relação de estreita parceria,  
buscando interferir nas políticas públicas para a educação também com perspectivas 
de maior controle sobre os currículos. Fundações ligadas a conglomerados financeiros 
como Roberto Marinho, Victor Civita, Airton Senna e Lemann, empresas como 
Natura, Gerdau e Volkswagen, grupos educacionais como CENPEC e “movimentos” 
como o Todos pela Educação são alguns dos exemplos (Ibidem, p. 1533). 
 

Neste sentido, todas a discussões que permeiam a construção e implementação da 

BNCC acabam esbarrando nos discursos da falta de qualidade da educação pública, do 

despreparo dos professores – atacando seu processo formativo, da responsabilização docente 

frente às inúmeras mazelas sociais, colocando a escola como produtora de fracassos e apontada 

como uma “solução” milagrosa para muitos, senão todos os problemas da sociedade. 

Em convergência, Lopes (2018, p. 23) assevera que 
[...] a insistência em um vínculo imediato entre educação e desenvolvimento 
econômico, a valorização do caráter salvacionista da educação (quase todos os 
problemas sociais são supostos como resolvidos com mais educação), a redução da 
educação a níveis de aprendizagem e ao fornecimento de garantias sociais de que 
todos os alunos e as alunas terão credenciais/padrões de aprendizado uniformes, a 
restrição da crítica teórica à BNCC ao registro ideológico (sob certo registro 
depreciativo da ideologia), a suposição de que os docentes não sabem o que fazer nas 
escolas sem uma orientação curricular comum. 
 

Quando Macedo (2014) alerta acerca da intersecção do público-privado o faz de forma 

cirúrgica, pois, baseando-se nos estudos do sociólogo Stephen Ball, afirma que estes atores ou 

policy makers estão construindo uma nova agenda de governabilidade, imbricada na regulação 

e controle “de como e o que ensinar”, transmutando este paradigma num novo modelo de 

educação, alinhado às perspectivas neoliberais vigentes em nossa sociedade, onde os sentidos 

produzidos “sejam indicativos de uma nova ‘arquitetura de regulação’ baseada em relações 

cruzadas entre diferentes lugares dentro e acima do estado” (BALL, 2012 apud MACEDO, 
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2014, p. 1549). Lembrando que estas “inter-relações entre os sentidos dessas supostas partes 

[podem ser constituídas] por conteúdos, sujeitos [e] territórios” (LOPES, 2018, p. 25). 

Lopes (2018, p. 24) chega a citar que esta lógica centralizadora trazida pela BNCC 

advém de uma “desobrigação” que muitas vezes surge pela falta de estrutura na condução das 

políticas curriculares entre estados e municípios, causada, por exemplo, pela falta de recursos 

financeiros e formação especializada das secretarias de educação, logo, segundo a autora essa 

“desobrigação é negativa”, pois o currículo não tem como ser desvinculado de demandas 

contextuais que emergem mais facilmente nas relações construídas no âmbito dos sistemas 

educativos intermediários que mais diretamente se dirigem às escolas. 

Operando com tantos vieses universalistas, a BNCC acaba por sedimentar importantes 

aspectos que surgem na verdadeira base que é o chão da escola, berço das relações mais 

significativas que ocorrem no cenário educacional. Portanto, a BNCC apesar de não se 

materializar em um currículo propriamente dito, carrega em si um fardo normalizador e até 

mesmo reducionista que atinge as escolas diretamente, uma vez que oblitera seu potencial e 

função social. Ou seja, “a BNCC é concebida para suprir o que falta à escola. E quanto mais se 

deseja afirmar o valor da BNCC, mais se significa a escola (e os docentes que nela trabalham) 

como carentes de algo, mais se realiza uma homogeneização das escolas como lugares onde 

não se ensina” (LOPES, 2018, p. 25).  

Segundo esta lógica, a BNCC ao invés de resolver um suposto problema pedagógico, 

estigmatiza a escola e todos os que a constituem, ampliando as desigualdades sociais, 

decorrentes majoritariamente do baixo investimento em recursos humanos, fruto da 

desvalorização dos profissionais da educação, das precárias condições de trabalho, das 

condições de vida das famílias, gerando um impacto negativo na formação dos estudantes, 

sobretudo daqueles oriundos da rede pública de ensino. 
Assim, não é necessário que todas as escolas tenham o mesmo currículo: o 
currículo precisa fazer sentido e ser construído contextualmente, atender demandas e 
necessidades que não são homogêneas. Sujeitos diferentes não produzem nem 
mobilizam os mesmos saberes, não se inserem nas mesmas experiências de vida, não 
constroem os mesmos projetos de futuro. Além de não ser necessário que o currículo 
seja igual em todo país, também não é possível que o currículo seja igual. Por maior 
que seja o detalhamento curricular, ele sempre é interpretado de diferentes maneiras 
nas escolas: não há como conter esse processo, porque tal processo é próprio da 
linguagem, da comunicação, educacional ou não, da leitura de qualquer texto 
(LOPES, 2018, p. 25-26, grifo da autora). 
 

Podemos pensar e problematizar a BNCC também pela “amplitude da articulação em 

defesa da política de centralidade curricular como caráter consensual que se tenta conferir a 

essa política” (PINTO; LOPES, 2021, p. 17). As autoras afirmam que esta pretensa 

consensualidade se configura como elemento constitutivo da norma e frequentemente é 
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empregado como estratégia política, com a finalidade de esvaziar críticas, discussões e 

posicionamentos voltados ao dissenso. 

De acordo com Costa e Silva (2019), pelo menos dois aspectos orientaram a reforma do 

ensino médio (BRASIL, 2017) e a BNCC para a etapa do ensino médio (BRASIL, 2018c), são 

elas: (1) as deliberações do Fórum Mundial de Educação de 2015, ocorrido na Coréia do Sul, 

consolidadas na Declaração de Incheon (FÓRUM MUNDIAL DE EDUCAÇÃO, 2015); (2) a 

criação do Movimento pela Base em 2013, grupo privado que atua fortemente na elaboração de 

políticas educacionais centralizadoras. 

Na referida declaração, temos nos itens 9 (nove) e 10 (dez), menções muito claras sobre 

os objetivos e direitos de aprendizagem. No item 9 (nove), é possível ler um discurso voltado à 

noção de qualidade, que deve ser atingida com uma melhoria dos resultados de aprendizagem. 
A educação de qualidade promove criatividade e conhecimento e também assegura a 
aquisição de habilidades básicas em alfabetização e matemática, bem como 
habilidades analíticas e de resolução de problemas, habilidades de alto nível cognitivo 
e habilidades interpessoais e sociais. Além disso, ela desenvolve habilidades, valores 
e atitudes que permitem aos cidadãos levar vidas saudáveis e plenas, tomar 
decisões conscientes e responder a desafios locais e globais por meio da educação 
para o desenvolvimento sustentável (EDS) e da educação para a cidadania global 
(ECG) (FÓRUM MUNDIAL DE EDUCAÇÃO, 2015, p. 2, grifo nosso). 
 

No item 10 (dez) da Declaração de Incheon, observamos uma ênfase nas oportunidades 

de educação, através da oferta de “percursos de aprendizagem flexíveis e o reconhecimento, a 

validação e a certificação do conhecimento, das habilidades e das competências adquiridos 

por meio tanto da educação formal quanto da educação informal” (FÓRUM MUNDIAL DE 

EDUCAÇÃO, 2015, p. 2, grifo nosso). 

Em relação ao Movimento pela Base, sua atuação na construção da BNCC, direcionou-

se no sentido de reforçar a “lógica de uma aprendizagem com base em competências, com 

concepção curricular restritiva e fortemente articulada à avaliação de tipo padronizada e 

estandardizada” (COSTA; SILVA, 2019, p. 10). 

Para Macedo (2016, p. 56), o “conhecimento para fazer algo” se “hegemoniza num 

conjunto de articulações que aproxima o gerencialismo neoliberal”, personificado nas 

competências e habilidades mencionadas no PNE, BNCC, na Lei n. 13.415/2017 e nos 

documentos curriculares estaduais para o ensino médio. 

Após a apresentação dos elementos que constituem a reforma do ensino médio e das 

normativas encontradas na BNCC, caminhamos para execução desta política federal junto aos 

estados brasileiros, no caso deste estudo, o estado do Rio de Janeiro figura-se como cenário. 

Para tal, será comentado o processo de implementação do NEM na rede pública de ensino 

estadual, usando como subsídio, textos de caráter legal locais e de documentos produzidos no 
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bojo da adequação/reestruturação curricular fluminense, tais como o Plano de Implementação 

do NEM (RIO DE JANEIRO, 2022d) e o Currículo Referencial do ensino médio (RIO DE 

JANEIRO, 2022b), como veremos no próximo capítulo. 
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4 A IMPLEMENTAÇÃO DO NEM NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 

 

 

Neste capítulo são apresentados os caminhos e etapas para implementação do NEM na 

rede pública do estado do Rio de Janeiro. A discussão, como anunciada no capítulo introdutório, 

é feita com base na legislação e em documentos produzidos pela esfera estadual, que constam 

no Quadro 1 (p. 25) e na Figura 1 (p. 27), e também, com produções acadêmicas e artigos 

científicos utilizados na fundamentação teórica, nos Quadros 2 (p. 30) e 3 (p. 38). Além destes, 

temos documentos produzidos por instituições e associações ligadas à educação, documentos 

ou informações oficiais de acesso restritivo: 

a) Painel de monitoramento do NEM pelo MEC (BRASIL, 2022a); 

b) Observatório da implementação da BNCC e do NEM (MOVIMENTO PELA 

BASE, 2023); 

c) Panorama da educação básica: estado do Rio de Janeiro (TODOS PELA 

EDUCAÇÃO, 2023); 

d) Demonstrativo de carência em tempos por disciplina dos anos de 2021, 2022 e 

2023 (RIO DE JANEIRO, 2023a); 

e) Relatório dos Seminários ANPEd sobre o Ensino Médio: o que as pesquisas 

têm a dizer? Subsídios para a Consulta Pública (ASSOCIAÇÃO NACIONAL 

DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO, 2023);  

f) Acordo do dissídio da Greve de 2023 firmado no   Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro (TJRJ), onde figuram o Sindicato Estadual dos Profissionais 

de Educação do Estado do Rio de Janeiro (SEPE-RJ) e o governo do estadual 

(RIO DE JANEIRO, 2023c); 

g) Escuta Colaborativa relativa ao NEM conduzida pela SEEDUC-RJ (RIO DE 

JANEIRO, 2023e, 2023f, 2023g, 2023h). 

O painel de monitoramento do NEM, pelo MEC (BRASIL, 2022a), apresenta um 

panorama nacional, trazendo informações de transparência no repasse de recursos federais, do 

MEC para a SEEDUC-RJ no ano de 2021 e alguns indicadores socioeconômicos. No caso do 

estado do Rio de Janeiro, temos a informação de que o referencial curricular para o NEM já se 

encontra aprovado pelo CEE-RJ e homologado16, apresenta gráficos da distribuição da carga 

 
16 Conforme Deliberação CEE-RJ n. 394 (RIO DE JANEIRO, 2021). 
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horária do NEM, porém, os valores estão em desacordo com a matriz publicada pela SEEDUC-

RJ através da Resolução n. 6.035 (RIO DE JANEIRO, 2022a), conforme já apresentado na 

Tabela 1 (p. 22). 

Ao invés das 1.800 horas para a FGB e 1.200 para os itinerários formativos, o estado do 

Rio de Janeiro distribuiu a carga horária em 2.160 horas para a FGB e 1.440 horas para os 

itinerários formativos, totalizando 3.600 horas antes às 3.000 obrigatórias, carga horária esta já 

praticada pela SEEDUC-RJ antes do NEM, conforme já mencionado e referenciado na Figura 

3 (p. 44).  A distribuição anual ocorreu nos seguintes moldes na FGB, temos a 1ª série com 960 

horas, a 2ª série com 720 horas e a 3ª série com 480 horas. Já nos itinerários formativos, a 

progressão de carga horária é de 240 horas na 1ª série, 480 horas na 2ª série e 720 na 3ª série 

(Idem). 

De forma semelhante, os indicadores do observatório da implementação da BNCC e do 

NEM (MOVIMENTO PELA BASE, 2023) apresentam o referencial curricular aprovado e 

homologado, a carga horária mínima de 3.000 horas letivas que as escolas estaduais de ensino 

médio no Rio de Janeiro precisam cumprir a partir de 2022. O Currículo Referencial é 

mencionado, porém, a versão disponibilizada no site do observatório (2ª versão preliminar) 

diverge daquela que consta na página oficial da SEEDUC-RJ (versão vigente atualizada), 

conforme já demonstrado no Quadro 1 (p. 25). 

Em relação ao histórico de alinhamento dos referenciais curriculares estaduais, temos a 

informação de que o Rio de Janeiro se adequou em 2021, conforme demonstrado na Figura 5 

mais abaixo, entretanto, não há registros e informações de nenhum documento produzido neste 

ano, o que nos faz acreditar que se trata da primeira versão preliminar do Documento Curricular, 

datado de 2020 (RIO DE JANEIRO, 2020). 

No documento intitulado Panorama da educação básica: estado do Rio de Janeiro 

(TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2023, p.1) tem por objetivo reunir “os principais dados 

disponíveis sobre o cenário educacional do Rio de Janeiro”. Segundo o material, o Rio de 

Janeiro ficou na 16ª posição nacional no IDEB em 2019. De acordo com o site do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), não houve alteração no 

ranking do IDEB do RJ, se mantendo na mesma posição em 2021 (BRASIL, 2022b). O 

documento traz dados quantitativos importantes tomando como referência o ano de 2022, tais 

quais o total de 779,1 mil estudantes, que representam 22,2% das matrículas na educação básica 

no estado. Apresenta mais de 1,2 mil unidades escolares, que representam 10,7% em 

comparação a todo o estado. Possui 45,8 mil professores na ativa, parcela correspondente a 

20,8% do total estadual. Um dado interessante e animador é que “na faixa de 15 a 17 anos, a 
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taxa de atendimento é superior à média nacional”, ou seja, são 96,1% no estado comparados 

aos 91,8% do Brasil (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2023, p. 15). 

 

Figura 5 – Alinhamento do referencial curricular do estado do Rio de Janeiro 

Fonte: MOVIMENTO PELA BASE, 2023. 
 

O Currículo Referencial (RIO DE JANEIRO, 2022b) foi finalmente disponibilizado em 

2022, depois de outras duas versões, a primeira denominada de Documento Curricular e a 

segunda com a nomenclatura vigente (versão preliminar), todos divergindo da nomenclatura 

adotada pelo CEE-RJ, uma vez que os documentos análogos voltados à educação infantil e ao 

ensino fundamental foram intitulados de Documento de Orientação Curricular.  

O documento demonstrativo de carência em tempos por disciplina (RIO DE JANEIRO, 

2023a) traz informações extraídas do sistema Conexão Educação, utilizado pela SEEDUC-RJ 

para gestão e está disponível no Anexo B. Cabe informar que nos anos de 2021 e 2022 foram 

apuradas as carências até o mês de dezembro, no ano de 2023 as informações tomam por 

referência a data de 14 de abril de 2023, momento em que o demonstrativo foi gerado. O 

documento só foi disponibilizado pela SEEDUC-RJ após solicitação via Sistema Eletrônico de 

Informação ao Cidadão (e-SIC.RJ), amparado pela Lei Federal n. 12.527/2011, que estabelece 

as diretrizes de transparência dos órgãos públicos e regulamenta o direito de todo cidadão ao 

acesso à informação, permitindo que ele acompanhe a administração dos recursos públicos. 
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Para atendimento à lei, o estado do Rio de Janeiro regulamentou o direito de acesso à 

informação por meio do Decreto Estadual n. 46.475/2018. 

Interessante notar que em 2021, antes na obrigatoriedade do NEM e sua organização 

curricular em FBG + itinerários formativos, a carência da rede estadual de ensino se 

concentrava majoritariamente em disciplinas no núcleo comum, tais como Português, 

Matemática, Geografia, Língua Estrangeira – Espanhol e Inglês. Já no ano de 2022, com a nova 

matriz do NEM em vigor, vemos que o volume de carência se concentra nos itinerários 

formativos, totalizando 5.283 tempos de aulas ociosos. A mesma tendência é observada no ano 

de 2023, uma vez que no primeiro quadrimestre já era possível aferir uma carência de 8.714 

tempos de aulas sem professores. 

A ANPEd promoveu uma série de cinco seminários (um em cada região do país) com o 

tema "Ensino Médio: o que as pesquisas têm a dizer? Subsídios para a Consulta Pública" em 

parceria com o MEC com o intuito de “ter um diálogo proveitoso e fraterno com os 

pesquisadores de todo o país, além de ser um compromisso do órgão com um processo de escuta 

atenta às vozes dos cientistas de educação” (BRASIL, 2023b). A partir desses encontros, a 

ANPEd produziu um relatório em junho de 2023 que detalha o conjunto de achados 

(ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO, 

2023) que será comentado na discussão deste estudo. 

Por fim, apresento a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que 

tratou do dissídio coletivo da greve de 2023, travada entre o SEPE e o governo do estado. A 

categoria, depois de inúmeros ataques e decisões judiciais desfavoráveis, optou por celebrar um 

acordo perante o poder judiciário, comprometendo-se a encerrar o movimento paredista. Um 

dos pontos foi de que  
O Estado se compromete a observar, para o próximo ano letivo, o mínimo de dois 
tempos de aula para todas as disciplinas obrigatórias, em todos os anos de 
escolaridade, bem como a convocar todos os professores efetivos e temporários nos 
termos estabelecidos no Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com o 
Ministério Público, nos autos do Inquérito Civil n. 06/2022 da 2ª Promotoria de Justiça 
de Tutela Coletiva de Proteção da Educação da Capital (ANEXO D, grifo nosso). 
 

 Portanto, com este compromisso, as projeções para o ano de 2024 indicam que deve 

haver um movimento político e administrativo para reestruturar uma nova matriz curricular que 

preveja estes dois tempos mínimos de aula em todas as disciplinas obrigatórias. 

A escuta colaborativa sobre o NEM, realizada pela SEEDUC-RJ nos dias 10 e 11 de 

agosto de 2023, foi transmitida ao vivo pelo canal Applique-se no Youtube e com a participação 

de 852 unidades escolares. No primeiro dia, ocorreram dois momentos (RIO DE JANEIRO, 

2023e, f) com a participação das Diretorias Regionais do Noroeste Fluminense, Norte 
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Fluminense, Sul Fluminense e Centro-sul. Já no segundo dia, o formato permaneceu o mesmo 

(RIO DE JANEIRO, 2023g, h), com a participação das Diretorias Regionais da Baixada 

Litorâneas, das Metropolitanas17 I, II, III, IV, IV e das Serranas I e II. Os participantes, de forma 

geral, apresentaram dados que demonstram que a implementação do NEM foi considerada 

majoritariamente mediana e frágil. 

As principais pautas de discussão giraram em torno das potencialidades ou “força” e das 

fragilidades ou “desafio”, que foram apresentadas por um representante de cada uma das 

Diretorias Regionais, acompanhado de um professor da rede, para apresentar os dados 

consolidados. As principais potencialidades destacadas foram: a possibilidade de escolhas mais 

conscientes dos itinerários formativos e eletivas, aulas mais dinâmicas, desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais, interdisciplinaridade e acesso a mais recursos pedagógicos e 

tecnológicos.  

Como principais fragilidades, foram apontados: a falta de formação continuada, 

principalmente no que tange aos itinerários formativos, a falta de referências para o professor 

guiar suas aulas e elaborar um bom planejamento, alguns componentes estão fora do contexto 

de ensino-aprendizagem, itinerários formativos com carga horária de 6 (seis) horas/aula por 

semana (excessivo), a disciplina de espanhol com apenas 1 (uma) hora/aula por semana 

(insuficiente), diferentes interpretações dos componentes que constituem os itinerários 

formativos, objetivos próprios (falta de unidade entre o que é ensinado), livros didáticos que 

não atendem os alunos (incompatibilidade de conteúdo e séries), a eletiva Estudos Orientados 

não é coesa, eletivas sem notas (avaliação indefinida), dificuldade dos professores em abordar 

conteúdos de saúde, terminologias dos componentes dos itinerários formativos inadequadas 

(gera descrédito e desinteresse), injusta redução das disciplinas da FGB (núcleo comum). 

 

 

4.1 Itinerários Formativos 

 

 

Os itinerários formativos são compostos por núcleo integrador, que é comum a todas as 

modalidades, e trilhas de aprofundamento, conforme já demonstrado na Figura 2 (p. 41). O 

núcleo integrador é composto pelas disciplinas eletivas 1, 2 e 3, além do projeto de vida. As 

 
17 Apesar de na descrição do vídeo constar a participação da Metropolitana V (RIO DE JANEIRO 2023f), que 
tem como área de abrangência o município de Duque de Caxias, a mesma não estava presente e os resultados 
não foram exibidos ou comentados. 
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trilhas de aprofundamento são compostas da parte diversificada da BNCC, denominados de 

componentes de área 1, 2 e 3. 

A disposição também pode ser visualizada nas Figuras 6 e 7, que demonstram 

respectivamente a distribuição de carga horária para o itinerário formativo do ensino médio 

regular e do ensino médio integral. 

 

Figura 6 – Carga horária do itinerário formativo / ensino médio regular 

Fonte: RIO DE JANEIRO, 2022d, p. 35. 

 

Figura 7 – Carga horária do itinerário formativo ensino / médio integral 

Fonte: RIO DE JANEIRO, 2022d, p. 36. 

 

Atualmente temos nove alternativas de itinerários na modalidade regular (RIO DE 

JANEIRO, 2023d): 

a) Linguagens e suas Tecnologias; 

b) Matemática e suas Tecnologias; 
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c) Ciências da Natureza e suas Tecnologias; 

d) Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; 

e) Bloco Temático LGG18+CHS19; 

f) Bloco Temático MAT20+CNT21; 

g) Bloco Temático MAT+CHS; 

h) Bloco Temático CNT+CHS; 

i) Integração de Áreas. 

 
Cada um dos 9 (nove) itinerários listados acima se desmembra em duas trilhas de 

aprofundamento escolhidas pelas unidades escolares após processo de consulta. Não fica claro 

no texto de apresentação do documento intitulado “Catálogo de Itinerários Formativos - NEM”, 

listado no Quadro 1 (p. 25), como se deu o processo de elaboração das propostas. Segundo a 

SEEDUC-RJ, a 
[...] construção das propostas de Itinerários Formativos consolidou-se por meio de um 
grupo de trabalho composto por professores de ampla vivência do “chão” da escola. 
Contamos também com análises colaborativas de um comitê com representantes de 
outros setores da SEEDUC, assim como de entidades e organizações da sociedade 
civil, de acordo com a Resolução SEEDUC n. 6.069, de 29 de março de 2022 (RIO 
DE JANEIRO, 2022e, p. 5). 
 

A SEEDUC-RJ apresentou no catálogo quatro propostas de trilhas de aprofundamento, 

que equivocadamente chamam de itinerários formativos. Só para fins de esclarecimento, os 

itinerários abrigam as trilhas. Essas quatro propostas já pré-definidas foram inseridas no Anexo 

C (Ibidem, p. 6). A definição das trilhas ocorreu após mais de 95% das unidades escolares no 

ano de 2022 enviarem suas respostas através de um formulário, cada escola deveria escolher 

uma opção, das quatro apresentadas.  
Após o término do período para resposta ao formulário (08/07/2022), houve a 
consolidação com as duas opções mais votadas de cada categoria pelos atores 
envolvidos, a fim de gerar o Catálogo de Itinerários Formativos da Rede Estadual de 
Educação do Rio de Janeiro para ser aplicado a partir do ano letivo de 2023 
(Ibidem, p. 7, grifo nosso). 
 

Logo após, o Quadro 4 consolida as escolhas das duas trilhas em cada um dos nove 

itinerários da modalidade regular do ensino médio. Cabe mencionar que cada trilha é composta 

por três componentes curriculares ou componentes de áreas. 

 
18 Linguagens e suas Tecnologias. 
 
19 Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. 
 
20 Matemática e suas Tecnologias. 
 
21 Ciências da Natureza e suas Tecnologias. 
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Quadro 4 – Detalhamento dos itinerários formativos adotados pela SEEDUC-RJ 
9 (nove) Itinerários 

Formativos 
18 (dezoito) Trilhas 
de Aprofundamento 54 (cinquenta e quatro) Componentes de Áreas 1, 2 e 3 

Linguagens e suas 
Tecnologias Mídias: linguagens em 

ação 

O que rola por aí? 
De olho na rede digital? 

Ação! Está em suas mãos! 

Linguagem em 
movimento 

Sempre em movimento! 
Na atividade! 

A linguagem para além das palavras: práticas para o existir 
Matemática e suas 

Tecnologias M@atemática 
conectada 

Gamificação 
Robótica 
Lógica 

Por sua conta 
Matemática fiscal 

Matemática financeira 
Cidadania financeira 

Ciências da Natureza 
e suas Tecnologias 

Recursos naturais e 
desenvolvimento 

sustentável 

Recursos naturais: consumo, múltiplos usos e gestão 
Práticas sustentáveis diversificadas 

Vamos jogar? 

Soluções energéticas 
para o novo tempo 

Energia e suas transformações 
Energia, impactos ambientais e sustentabilidade 

Energia: problematização e sensibilização 
Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas Educ(ação) político-
social 

Organização político-administrativa do Brasil 
Ciclo de políticas públicas 

Participação social no Estado Brasileiro 

Oportun(a)idade 
Envelhecimento da população brasileira 

Do direito à cidade 
Relicário de heranças 

Bloco Temático 
LGG+CHS Cidadania ativa 

Da Grécia ao Brasil 
Quem és tu, cidadão? 

Dinâmica cidadã 

Bagagem cultural 
Meu lugar turístico 

Falar mais, viajar melhor 
Por dentro do roteiro 

Bloco Temático 
MAT+CNT Pesquis@, inova@ç@o 

e tecnologia - PIT 

Cidadania e meio ambiente 
Energia e sustentabilidade 

Curiosidade e investigação científica 

Trocando “figurinhas” 
Matemática dos alimentos 

O meio ambiente e a matemática 
A química da vida 

Bloco Temático 
MAT+CHS A matemática na 

dinâmica da sociedade 

Mobilidade urbana 
Matemática das cidades 
Escolaridade no Brasil 

Papo dez 
A sociedade brasileira em números 

Brasil da lei 
Práticas afirmativas 

Bloco Temático 
CNT+CHS 

Sustentabilidade 
sociocultural e 

qualidade de vida 

Definição e principais conceitos 
Políticas públicas na promoção da qualidade de vida 

Autocuidado da saúde 

Sociedades em 
transformação 

Indivíduo, sociedade e trabalho 
Natureza e cultura 

Ambiente e sociedade 
Integração de Áreas 

Vida ativa e sustentável 
Tempo, espaço e movimento 

Corpo e mente saudáveis 
O direito à saúde 

Geraç@o digit@l 
Cultura STEAM 

Tecnologia e trabalho 
Cidades Inteligentes (Smart Cities) 

Fonte: O autor, 2023, extraído de RIO DE JANEIRO, 2022e. 
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4.2 Disciplinas Eletivas 

 

 

   As disciplinas eletivas, também fazem parte dos itinerários formativos, entretanto 

compõem o núcleo integrador, desmembrado nas eletivas 1, 2, 3 e projeto de vida (veja Figuras 

6 e 7, p. 63). Segundo a SEEDUC-RJ, “as Unidades Escolares poderão escolher o que irão 

ofertar de acordo com o perfil da Comunidade Escolar, levando em consideração a região na 

qual a Unidade está inserida e as demandas do novo Século” (RIO DE JANEIRO, 2022f, p. 8). 

O texto de apresentação do “Catálogo de Eletivas – NEM”, informa ainda que 
Para o Ensino Médio Regular e a Educação de Jovens e Adultos, em geral, temos mais 
de 50 opções de eletivas que estão classificadas por áreas de conhecimento, além de 
componentes que atendem as especificidades de cursos técnicos, cívico-militares, 
línguas e curso normal (Idem). 
 

Após leitura do documento, verifica-se que temos um total de 54 (cinquenta e quatro) 

eletivas disponíveis para o ensino médio regular e distribuídas por 4 (quatro) áreas de 

conhecimento, conforme demostrado no Quadro 5. 

 
Quadro 5 – Detalhamento das eletivas adotadas pela SEEDUC-RJ (continua) 

15 (quinze) eletivas da área de conhecimento: Ciências da Natureza e suas Tecnologias  

Meio Ambiente em Foco Alimentação Saudável Iniciação Científica 

Saúde e Bem-Estar Mãos à Horta Saúde Preventiva 

Solidariedade Sustentável Ludicidade Científica Clube de Ciências 
Dinâmica de Foguetes e As Leis de 

Newton 
Ciência dos Materiais: Descarte, 

Poluição e Reuso CineBio 

BioEcoCine Sustentabilidade Robótica Sustentável 

12 (doze) eletivas da área de conhecimento: Matemática e suas Tecnologias 

Matemática Presente Ação Empreendedora Robótica 

Matemática Lúdica Princípios de Engenharia e 
Arquitetura Matemática para o ENEM 

Matemática nos Tabuleiros Arte Matemática Matemática Sustentável 

Preparação para o Futuro Praticando Matemática Matemática Financeira 

13 (treze) eletivas da área de conhecimento: Linguagens e suas Tecnologias 

Fake News Musicalidades 
Leitura, Literatura e 

(Re)Existência: Lugares de 
Identidade e Alteridade 

Laboratório de Artes Cênicas Protagonismo nas Redes 
Linguagens no Mercado de 

Trabalho e a Redação 
Institucional 

Mídias Digitais como Expressão 
Artística Cultura Jovem Dança: Expressão e Comunicação 

Clube da Leitura Sudeste em Linguagens ————————————— 

Jovem Escritor Artes em Movimento ————————————— 
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Quadro 5 – Detalhamento das eletivas adotadas pela SEEDUC-RJ (conclusão) 
14 (quatorze) eletivas da área de conhecimento: Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 

Práticas de Laboratório de Ciências 
Humanas 

Preconceito, Discriminação e 
Racismo 

Descobertas e Transformações do 
mundo Contemporâneo 

Multiculturalismo 
As transformações da 

Humanidade através das 
tecnologias 

Novas Estratégias de 
Aprendizagem das Ciências 

Humanas 

Letramento Midiático As Ciências Humanas pelas 
Lentes do Cinema e da Fotografia 

Rádios, HQs... Os Recursos 
Audiovisuais na Aprendizagem 

das Ciências Humanas 

De olho no Futuro Direitos Humanos e Cidadania Espacialidade, Globalização e 
Cinema 

Intervenção Social Educação Ambiental: Um diálogo 
entre Ciências Humanas ————————————— 

Fonte: O autor, 2023, extraído de RIO DE JANEIRO, 2022f. 
 

Diferentemente dos componentes de áreas dos itinerários formativos, as eletivas 

possuem uma estruturação mais detalhada e uma sugestão de planejamento. Nessas propostas, 

podemos observar que existe uma divisão do conteúdo em dois semestres. Cada semestre possui 

um indicativo de autoria, o nome da escola na qual o autor está vinculado, um título, objetivos 

gerais e específicos, indicação das áreas de conhecimento que podem se integrar, descrição das 

habilidades22 e competências que podem ser desenvolvidas, um cronograma de execução e as 

referências bibliográficas. 

 

 

4.3 Plano de Implementação do NEM 

 

 

O Plano de Implementação do NEM (RIO DE JANEIRO, 2022d, p. 6) pretende 

“demonstrar um panorama das ações realizadas e as futuras estratégias a serem adotadas para 

que a nova modalidade de ensino seja implantada com o viés de uma educação justa, 

democrática e de qualidade para todos os estudantes matriculados nessa etapa de ensino”, 

segundo a SEEDUC-RJ. 

O documento é dividido por capítulos, que trazem uma contextualização da reforma do 

ensino médio e as principais modificações trazidas pela Lei n. 13.415/2017, inclusive 

destacando os marcos legais e normativos estaduais. Aborda as estratégias de governança 

pública, identifica qual é a missão, a visão e as metas do governo estadual para o NEM, 

destacando os princípios norteadores. 

 
22 A indicação das habilidades usa o sistema alfanumérico presente na BNCC. 
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No referido plano, temos também um levantamento das unidades escolares com 

informações quantitativas de docentes e estudantes, dados sobre infraestrutura, transporte, 

alimentação escolar, dentre outros. Apresenta a arquitetura do NEM dentro da rede pública de 

ensino, comenta sobre a construção do DOC-RJ, atualmente chamado de Currículo Referencial. 

Como se trata de um documento técnico, exigido pelo Governo Federal para 

acompanhar o processo de implementação, o mesmo foi obtido por meio do site do MEC. No 

site do Movimento pela Base, o documento também está disponível dentro da área de 

“regulamentações estruturantes” do ensino médio23. Neste estudo, optou-se por dar maior 

ênfase às metas pactuadas no quadriênio 2021–2024 e o seu cumprimento pela SEEDUC-RJ, 

conforme pode ser visto adiante. 

 

 

4.3.1 Apresentação do cumprimento das metas 

 

 

A seguir serão apresentadas algumas metas do ano de 2021. A primeira delas era 

“aprovar o Documento Orientador Curricular” (RIO DE JANEIRO, 2002d).  O DOC-RJ para a 

etapa do ensino médio não foi divulgado em 2021 e nem no ano subsequente. Existem pelo 

menos duas versões preliminares em 2022 e o documento oficial só foi disponibilizado no 

primeiro semestre de 2023. 

Quanto a “elaboração de 5 Itinerários Formativo integrados para o Ensino Médio 

Integral” (Idem), podemos constatar que os itinerários formativos também foram amplamente 

divulgados somente em 2023, através do novo site 

(https://novoensinomedio.educacao.rj.gov.br/) onde podemos encontrar os principais 

documentos referentes ao NEM, entretanto, o documento foi produzido em 2022, ainda na 

gestão do secretário de Estado de Educação, Alexandre Valle Cardoso. No próprio site 

encontramos a seguinte informação: 
O documento mostra, de forma breve, como foi o processo de validação das propostas 
de Itinerários Formativos. Publiciza os resultados do processo de consulta às escolas 
por regional e apresenta as trilhas de aprofundamento, com seus arranjos de novos 
componentes curriculares. Estas trilhas de aprofundamento entrarão em oferta a partir 
de 2023, nas turmas de 2ª série do Ensino Médio Regular em tempo parcial (RIO DE 
JANEIRO, 2023d). 
 

 
23 Sítio eletrônico: https://observatorio.movimentopelabase.org.br/indicadores-novo-ensino-medio-
regulamentacoes/ 

https://novoensinomedio.educacao.rj.gov.br/
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   Atualmente, na modalidade regular de ensino, existem 11 (onze) trilhas de 

aprofundamento, nomenclatura adotada pela SEEDUC-RJ que faz referência aos itinerários 

formativos. Destas 11 (onze), temos 9 (nove) trilhas que podem ser adotadas pelas escolas 

conforme escolha das direções e 2 (duas) são mais específicas, sendo adotadas para as unidades 

socioeducativas e outra para as escolas do campo. 

Outra meta relaciona-se à elaboração de “um Catálogo de Eletivas com no mínimo 80 

opções”, entretanto esta meta também deixou de ser cumprida em 2021, pois o catálogo de 

eletivas disponibilizado foi criado em 2022 e, segundo o texto de apresentação do referido 

documento, 
a partir do ano letivo de 2022, além de cursar os componentes que compõem a Base 
Nacional Comum Curricular, o estudante também cursará componentes de área de 
acordo com sua escolha de Itinerário, desenvolverá o seu Projeto de Vida e terá acesso 
aos componentes eletivos, que serão escolhidos de acordo com o seu interesse e a 
possibilidade de oferta da Unidade Escolar (RIO DE JANEIRO, 2022f, p. 8). 
 

Um ponto que merece destaque, é que conforme já mencionado no subcapítulo 4.2, o 

catálogo conta com somente 54 (cinquenta e quatro) eletivas para o ensino médio regular. 

Sobre as metas que se relacionam a processos de escuta docente e discente, a SEEDUC-

RJ, buscava atingir o mínimo de 10% dos profissionais da educação e 5% dos estudantes da 

rede. Entretanto, esses percentuais não podem ser apurados com precisão, uma vez que os 

processos de consulta não são individualizados e ocorrem geralmente por amostragem, 

conforme relatado no subcapítulo 4.1. 

Conforme descrito no texto de apresentação dos itinerários formativos, as respostas 

foram colhidas por unidade escolar, ou seja, os diretores dessas escolas preencheram um 

formulário ou drive, consolidando a escuta dos docentes e discentes. Então, é impossível 

mensurar se todos de fato participaram. Mais adiante, esse tema será retomado e 

problematizado, refletindo-se sobre as lives que ocorreram no Youtube, ocorridas nos dias 10 e 

11 de agosto de 2023 (RIO DE JANEIRO, 2023e, f, g e h). Quanto à formação de professores, 

a meta da SEEDUC-RJ era de “formar 70% dos profissionais da Rede nos módulos da 

Formação Geral Básica, Eletivas e Projeto de Vida” (RIO DE JANEIRO, 2022d). Esta 

dimensão será analisada e apresentada no capítulo da discussão. 

Em relação às metas de 2022, o governo estadual previa “implementar o Novo Ensino 

Médio em todas as turmas de 1ª série da rede de ensino”, o que de fato ocorreu, com a 

publicação em 04 de fevereiro da matriz curricular do NEM, demonstrada na Tabela 1 (p. 22), 

por meio da Resolução SEEDUC-RJ n. 6.035 (RIO DE JANEIRO, 2022a), às vésperas do ano 

letivo, iniciado em 07 de fevereiro. 
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Quanto à elaboração de 4 (quatro) itinerários formativos “de cada uma das áreas de 

conhecimento”, observamos que houve o cumprimento da meta, conforme demostrado no 

subcapítulo 4.1 com a divulgação do catálogo de itinerários formativos, entretanto, como o 

processo de escuta/escolha das propostas foi encerrado em julho de 2022, os itinerários 

passaram a valer efetivamente no ano de 2023 para as turmas da 2ª série do ensino médio. 

Em relação a “construção/adaptação” das salas Maker em 60% das escolas, foi 

consultado no site da SEEDUC-RJ o painel de indicadores sobre infraestrutura e não consta 

ambiente com esta nomenclatura, o que obscurece a apuração. Quanto a meta de “reduzir o 

número de carência de aulas para 5% em todas as Regionais”, podemos perceber que esta 

projeção está muito distante de se concretizar. Conforme consta no Anexo B, em 2022 havia 

33.071 tempos de aulas em carência. Como cada disciplina apresenta uma média de 2 (dois) 

tempos de aulas semanais, com estas informações pode-se chegar a uma carência de 

aproximadamente 15 mil professores, dados estes que convergem com o Termo de Ajustamento 

de Conduta (TAC) apresentado pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ), 

que apurou que segundo 
a informação prestada pela SEEDUC em reunião realizada com o Ministério Público, 
no dia 06 de setembro de 2022, no sentido de que, atualmente, a carência real monta 
a 8.437 professores a partir do RRF, sendo parte suprida com contratação temporária 
e GLP, que são soluções temporárias, bem como que, atualmente, o número total de 
carências monta a 13.630 docentes, considerando período anterior ao RRF, 
consoante ata de reunião acostada ao IE n. 094 (RIO DE JANEIRO, 2022g, p. 3, grifo 
nosso). 
 

Como existia no ano de 2022 a quantidade de 45,8 mil professores na ativa, fazendo 

uma conta simples chegamos a um déficit de quase 30% de professores em todo o estado. Para 

cumprir a referida meta o estado deveria ter, neste ano, uma carência de 3.000 professores 

aproximadamente. 

Por fim, nas metas de 2023, o governo do estado se comprometeu em “implementar o 

Novo Ensino Médio em todas as turmas de 1ª e 2ª séries da rede de ensino”, o que de fato 

ocorreu, uma vez que o catálogo de itinerários já estava finalizado em 2022 e pronto para ser 

utilizado como referência no cumprimento da matriz do NEM. A SEEDUC-RJ estipulou como 

meta também “reduzir o número de carência de aulas para 2% em todas as Regionais”, o que, 

conforme pode ser visto no de 2022, é inviável e irreal. 

No próximo capítulo serão apresentados os resultados e discussão deste estudo, com 

base nos referenciais teórico contidos nesta seção e nos capítulos 2 e 3. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

 Mediante o referencial teórico e conceitual construído ao longo desta pesquisa, que tem 

o objetivo central de analisar as ações políticas e seus desdobramentos no campo da educação 

e do currículo, conduzidas no âmbito da SEEDUC-RJ, serão abordados os movimentos 

políticos de adequação do ensino médio à BNCC e à reforma do ensino médio, conduzidas pelo 

governo estadual no decorrer do processo de implementação do NEM na rede pública. 

 Para tal, foram envidados esforços para analisar os marcos legais e documentos que 

referenciam o NEM na rede, investigar os desdobramentos da implementação do NEM 

causadas pelo Currículo Referencial e discutir os impactos da reforma na formação dos 

estudantes, trazendo as suas múltiplas implicações. 

 Como professor da rede desde 2015, vivenciei o modelo de ensino médio dito 

“tradicional” e logo em 2017 experienciei a implantação do ensino médio em tempo integral na 

unidade de ensino em que lecionava. O modelo adotado pelo estado foi o ensino médio em 

tempo integral com ênfase em empreendedorismo, que existe até hoje. Quando o corpo docente 

da escola recebeu esta notícia, pensávamos que este modelo de educação realmente poderia 

ajudar e oportunizar melhores condições de vida e trabalho após a formação de nossos alunos. 

Enquanto a maioria dos professores e estudantes da rede tiveram contato com as novas 

disciplinas somente em 2022 ou 2023, tive a oportunidade de conhecê-las desde 2017, pois, já 

estava na matriz curricular o projeto de vida, estudos orientados, empreendedorismo, projeto 

de intervenção e pesquisa, entre outras. 

 O que mais me surpreendeu à época, de forma negativa, foi a total ausência de 

comunicação entre a SEEDUC-RJ, seja pela sede ou pela regional, com a comunidade escolar. 

Iniciamos o ano letivo de 2017 vendendo uma ideia de formação integral, muito confundida 

com a formação em tempo integral24. Manter os alunos na escola das 07h às 17h era uma tarefa 

árdua, principalmente pela desconexão das propostas curriculares (muitas que sequer nem 

existiam, ou existem) com a realidade e os anseios dos estudantes, e por uma questão social, 

uma vez que muitos estudantes precisavam trabalhar no contraturno para ajudar suas famílias. 

 
24 “Não devemos confundir a integralidade enquanto princípio pedagógico e o ensino em tempo integral, que 
envolve a expansão ou justaposição de turnos, uma vez que a política de educação integral não se resume a uma 
ampliação no tempo de permanência na escola. Para que a integralidade aconteça, é preciso que a 
intencionalidade das práticas pedagógicas seja transformada, notadamente através de três princípios: a visão do 
estudante, o desenvolvimento pleno e a integração curricular” (OBSERVATÓRIO DE EDUCAÇÃO ENSINO 
MÉDIO E GESTÃO, 2023, n. p.). 
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Eu e muitos professores buscávamos informações na internet, em grupos de redes sociais e até 

mesmo junto à SEEDUC-RJ, mas o retorno era aquém do esperado. 

 Depois de praticamente dois bimestres lecionando às escuras, recebemos uma 

informação da coordenação pedagógica, que haviam sido disponibilizados materiais didáticos 

para auxiliar nossas aulas. Para nossa surpresa, este material era um conjunto de cadernos de 

estudo em PDF elaborados pelo Instituto Ayrton Senna, que pouco nos ajudaram. O discurso 

do protagonismo juvenil era muito presente, e junto dele, muitas ideias e concepções ventiladas 

sobre “aprender a fazer”, como se os jovens não fossem capazes disso. O desenvolvimento do 

espírito empreendedor almejado pelos idealizadores dos materiais didáticos era 

recorrentemente associado a uma mudança de postura, com o intuito de despertar nos jovens o 

desejo de serem autônomos, de não precisarem se submeter a um emprego formal ou de uma 

formação imbuída de conhecimentos científicos, afinal, a escola do século XXI25 não 

apresentava mais estes valores como ideais! 

Este breve relato de experiência constitui-se como fio condutor para problematizar as 

inquietações que surgiram ao longo da minha trajetória docente. No início da minha carreira, 

muitas determinações e prescrições dentro do ambiente escolar me incomodavam, 

principalmente por não entender seus motivos e suas intencionalidades, esse desconforto 

permaneceu silente até a minha entrada no mestrado. A partir daí, ao aproximar-me de leituras 

com perspectivas críticas e pós-críticas, inicia-se um processo reflexivo que tem me permitido 

compreender os movimentos políticos que ocorrem em um terreno de disputa que cerca a escola 

e os atores sociais nela inseridos, direta ou indiretamente. 

Carvalho (2021) cita esse processo de disputa ligado ao ensino médio, pelo fato de haver 

muitas perspectivas e interesses em jogo. Ele comenta ainda que a educação, enquanto um agir, 

pode ser capaz de atuar transformando ou reafirmando um contexto social pré-estabelecido. 

Para o autor, o processo de resistência é necessário para ser viabilizada a produção de um 

currículo questionador, capaz de estimular um diálogo e buscar as causas que justifiquem os 

motivos da escolha deste ou daquele valor, de forma que possamos entender o seu real 

propósito. Escolher, segundo ele, constitui-se em um ato de poder, conforme a concepção crítica 

do currículo. 

A aproximação com os estudos sobre produção de políticas no ambiente escolar de Ball, 

Maguire e Braun (2016) somados aos contributos de Mainardes (2006) sobre o ciclo de políticas 

defendido por Ball e Bowe (1992), forneceram um arcabouço teórico e conceitual que me 

 
25 Vide Biesta (2018, p. 25). 
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ajudaram no processo de construção da hipótese de pesquisa e na formulação dos problemas. O 

contato com produções que versam sobre a perspectiva crítica curricular, notadamente os textos 

de Biesta (2018), Oliveira (2022) e Segal (2022) foram essenciais para amalgamar um sentido 

sobre o movimento reformista em curso. 

Defendo a ideia de que o NEM proporcionou um processo de esvaziamento curricular, 

caracterizado pela priorização de conhecimentos práticos, relacionados a comportamentos, 

atitudes e valores, em detrimento dos conhecimentos científicos, histórico e socialmente 

construídos. Neste sentido, os fazedores de políticas ou policy makers, incluem pautas 

neoliberais e mercado-dependentes dentro dos muros das escolas, a exemplo disso, temos na 

sua persona maxima, a inclusão de disciplinas como projeto de vida, empreendedorismo e 

outras que buscam despertar o desenvolvimento de aspectos socioemocionais. 

Estas novas aquisições seriam responsáveis pelo conjunto de habilidades e 

competências esperadas dos alunos pelos “parceiros” do governo, tais como o Movimento pela 

Base, Todos pela Educação, Instituto Península, Instituto Ayrton Senna, entre outros. Dessa 

forma, coaduna-se com o que foi apresentado por Segal (2022), ao mencionar o “Programa 

Dupla Escola” no âmbito do estado do Rio de Janeiro, no bojo da Lei Estadual n. 5.078/2007, 

que previa o modelo de parcerias público-privadas. Logo, a chegada do NEM à rede estadual 

apenas legitimou ainda mais um processo que historicamente já vinha acontecendo. É visível 

que estas parcerias, mesmo sendo “duplas” promovem benefícios que tendem ao unilateralismo, 

ficando claro que a iniciativa privada se beneficia de mão de obra barata, deixando como legado 

um numeroso cadastro de reserva, sem novos custos. Ou seja, a formação é preterida em relação 

à empregabilidade. 

A íntima relação destes institutos e grupos corporativos com empresas, bancos e 

congêneres, corrobora a ideia de que, “muito mais que uma organização curricular, a reforma 

do ensino médio visa favorecer a transferência de recursos de instituições públicas para 

instituições privadas” (LOPES, 2019, p. 67). 

Qual o impacto destas ações políticas para os seus receptores? Para responder esta 

pergunta, estabeleci um diálogo com Dias (2018). Para a autora, o empresariado atua fortemente 

no segmento educacional, principalmente no setor público, buscando recursos financeiros e 

humanos, alterando a forma de trabalho através da mudança de atitudes e valores e criando 

novos parâmetros que definem quais as competências e habilidades que as pessoas precisam ter 

e/ou adquirir para serem reconhecidas. 

Na visão convergente de Wathier e Cunha (2022) e Mello e Rodrigues (2022), a ação 

política não pode ser analisada sob um único prisma, porque ocorre em fluxo contínuo, 
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projetada em alguma direção, de forma estocástica, randomizada, não existe uma forma 

conhecida de prever o que vai acontecer. Os eventos se dão de forma aleatória, sem 

previsibilidade. 

A partir da noção de que a política é ciclo contínuo (MAINARDES, 2006), 

contextualizo a minha prática profissional articulada com as intencionalidades do NEM, sempre 

ocultas e encobertas pelos textos legais e normativas que lhe conferem a forma, com intuito de 

legitimar a verdadeira proposta. Ou seja, constitui-se em “uma narrativa que corre o risco de 

ser um clássico exemplo de ideologia: uma verdade que esconde tanto quanto revela” 

(BIESTA, 2018, p. 25-26, grifo nosso). 

Quando Mainardes (2006, p. 50) discorre sobre o foco da análise de políticas, afirma 

que tal análise “deveria incidir sobre a formação do discurso da política e sobre a interpretação 

ativa que os profissionais que atuam no contexto da prática fazem para relacionar os textos da 

política à prática”. É exatamente neste movimento que me insiro, pois a inquietação que me 

assolava faz parte de um processo de embate e disputa, seja por sentidos ou pelo simples fato 

de resistir.  

 Nesse contexto, Biesta (2018, p. 22) lapida o significado de resistência ao introduzir o 

conceito de escola ambígua, como um terceiro espaço, pois, segundo ele, “a escola é um tipo 

de lugar no meio do caminho, que, de certa forma, precisa estar protegida das demandas da 

sociedade para que seja possível praticar e tentar coisas”. Em consonância, uma tensão é 

formada entre a necessidade de se atender a demandas da sociedade – e nelas estão contidas as 

vicissitudes políticas obviamente –, e a necessidade inexorável de resistir (Idem). Consoante 

com Giroux (1983 apud OLIVEIRA, 2022, p. 47), os sistemas de práticas situados no “chão” 

da escola sempre encontrarão resistências, “porque a hegemonia nunca é absoluta”. 

Partindo do pensamento de Carvalho (2021) sobre a necessidade dos países em se 

adequar às políticas internacionais, temos cada vez mais a participação do mercado nas tomadas 

de decisões sobre o que é melhor para a educação. Segundo meu entendimento, esta relação de 

dependência pode ser danosa, principalmente pela capacidade que o mercado tem de fabricar 

demandas irreais e ilegítimas para benefício próprio. 

Castro e Oliveira (2022) argumentam que o NEM se tornou um empreendimento, sendo 

focalizado por organismos internacionais, que exercem poder ao criar sistemas comparativos 

de ranqueamento, performance, desempenho e ao ofertar empréstimo e financiamento para que 

os países, e os seus entes federados, como o Brasil, possam se ajustar as tendências globais. Ou 

seja, trabalham para mostrar possíveis não conformidades e ainda propõem formas de 

adequação. 
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Os textos políticos, como a Lei n. 13.415/2017 e derivados, como a BNCC e o Currículo 

Referencial, representam a dimensão do contexto de influência com a dimensão da produção 

textual. Entretanto, a dimensão prática, caracterizada pela execução da política em si, atua em 

um contingenciamento, uma vez que é nesse contexto que as outras duas dimensões estão 

sujeitas à interpretação e consequentemente à recriação. Em outras palavras, é exatamente na 

dimensão prática que os sentidos podem (e devem) ser deslocados, pois 
os profissionais que atuam no contexto da prática [escolas, por exemplo] não 
enfrentam os textos políticos como leitores ingênuos, eles vêm com suas histórias, 
experiências, valores e propósitos (...). Políticas serão interpretadas diferentemente 
uma vez que histórias, experiências, valores, propósitos e interesses são diversos. A 
questão é que os autores dos textos políticos não podem controlar os significados 
dos seus textos (BOWE et al., 1992 apud MAINARDES, 2006, p. 53, grifo nosso). 
 

Quando cito os autores da perspectiva crítica de currículo, o faço por entender que “a 

teoria crítica [coloca-se] como fomentadora de mudança social, gerando conhecimentos sobre 

o capitalismo e efeitos de suas desigualdades” (OLIVEIRA, 2022, p. 40). Por conseguinte, 

Santana (2021) comenta que nos documentos normativos, como a BNCC, por exemplo, impera 

sempre o discurso garantidor de direitos, principalmente aqueles relacionados à educação. 

Nestes textos, a ideia é a de que todos partilhem as mesmas condições, mesmo em uma 

sociedade marcada pelas assimetrias e desigualdades sociais. 

É preciso romper esta lógica de que a escola é um instrumento que opera para resolver 

problemas da sociedade, uma vez que a própria escola faz parte desta, as relações que lá se 

estabelecem, apenas são um recorte de uma microrrealidade, que frequentemente é extrapolada 

para além de seus muros (GIROUX, 1997 apud BIESTA, 2018; OLIVEIRA, 2022). Portanto, 

conceber um currículo nos moldes do NEM com uma leitura diferente das prescrições é um 

exercício necessário de reescrita, uma vez que quem elabora e organiza este currículo não 

compreende a ótica da diferença e insiste em manter uma visão etnocêntrica com o objetivo da 

subjugação e dominação para atender interesses próprios. 

É possível notar isso, quando Martins (2019, p. 9) comenta a falta de compreensão entre 

professores em pleno exercício da sua profissão, quanto ao real significado da reforma, da 

BNCC e do NEM, uma vez que isso afetará não só a prática docente, mas também a execução 

da política pretendida, posto que esta situação se configura como fator limitante para o processo 

de mudança/transição curricular. Para o autor, há sempre um processo interpretação/tradução 

pelos professores para que a política seja [de fato] colocada em atuação. 

A mesma lógica pode ser utilizada para comentar a contradição dos currículos estaduais. 

Em um extremo, a diversidade curricular baseada nas especificidades regionais é desejável e 
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encorajada, no outro extremo, a discricionariedade dos sistemas de ensino pode ensejar um 

currículo orientado às avaliações de desempenho e ranqueamento (SEGAL, 2022). 

Quando voltamos nossos olhares para o processo de implementação do NEM nas 

escolas estaduais do Rio de Janeiro, podemos perceber, com apoio nos estudos realizados 

durante a pesquisa, que o próprio termo adotado – implementação – remete a uma imposição 

hegemônica, uma relação vertical e hierarquizada. Existem muitas dúvidas se as escolas irão 

executar (ou não) as políticas propostas. O que posso afirmar, baseado na minha experiência e 

nos estudos realizados, é de que as escolas possuem uma autonomia neste processo de tradução. 

Não existe nenhum mecanismo fiscalizador que seja capaz de normatizar um sentido atribuído. 

Inclusive, qualquer tentativa de controle, pode, na maioria dos casos, ter um efeito antagônico, 

pois irá desencadear um processo de embate e disputa que podem deslocar os sentidos 

justamente na contramão do que se pretende. 

No estado do Rio de Janeiro, temos uma análise do processo de reforma do ensino médio 

a partir do artigo de Pereira, Ciavatta e Gawryszewski (2022, p. 463-481), em que os autores 

apontam como o processo foi conduzido pela SEEDUC-RJ.  Neste manuscrito, pode-se 

observar o aparecimento de algumas incongruências na reforma da rede estadual, 

principalmente no que concerne aos anseios do público-alvo, representado pelo quantitativo de 

623.272 estudantes (RIO DE JANEIRO, 2023b) e a respeito do prazo de execução das 

mudanças, que se deu em um intervalo de tempo relativamente curto e sem acolhimento das 

contribuições da comunidade escolar, o que vem gerando inúmeros transtornos, do ponto de 

vista administrativo e pedagógico. 

 A plena participação da comunidade escolar nos processos de participação e escuta são 

passíveis de questionamento, uma vez que a sociedade fluminense estava atravessando um 

período de emergência global em saúde, em decorrência da COVID-19. Muitos estudantes não 

dispunham de conexão com a internet e muitos sequer tinham dispositivos necessários para tal. 

As aulas presenciais foram suspensas e os alunos passaram para o modelo do ensino remoto. 

Resgatando a discussão inicial, temos no texto de Macedo (2014) uma crítica à 

centralização das políticas curriculares com o objetivo de atender um anseio de diversos atores 

sociais, notadamente agentes públicos, como aqueles que se figuram no MEC, no CNE e nas 

estruturas congêneres de estados e municípios, bem como de empresas, organizações não-

governamentais, institutos privados e organismos trans/supranacionais. 

Interessante notar a argumentação da autora, pois ela afirma que “Grupos políticos 

distintos se constituem, no entanto, nos processos de significar tanto a qualidade da educação 

quanto a suposta crise do sistema” (p. 1536), desta forma, o sentido de educação e 
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consequentemente do currículo são reduzidos a disputas de narrativas e significações para o 

que seria “qualidade”, uma vez que se torna impensável a alguém ou a determinado grupo 

posicionar-se contra este ideal. Entretanto, centralizar a discussão neste conceito de 

“qualidade”26 nos afasta de importantes discussões, como aquelas que dizem respeito a garantia 

de acesso à educação, permanência na escola, demandas que versam sobre representatividade, 

equidade e justiça social. 
O propósito de desvelar as relações, princípios e intencionalidades, ocultos por um 
discurso tecnicista que se apresenta como desinteressado, neutro e universal27 
nos move, no corrente trabalho, para um olhar crítico acerca da Lei 13.415/17, que 
instituiu a BNCC para o Ensino Médio (CARVALHO, 2021, p. 16, grifo nosso). 
 

   Após análise do caráter da reforma e da BNCC para o ensino médio, Silva, Barbosa e 

Chaves (2021, p. 123-124), evidenciam que: 
1) A presença de setores do empresariado que demonstra o enfraquecimento da 
dimensão pública e a tendência à padronização - materiais prontos, cursos e 
plataformas digitais. 
2) A questão da reorganização/flexibilização curricular como eixo central, tendo a 
oferta dos itinerários formativos e a retórica do protagonismo estudantil como as 
chaves mágicas de “soluções” para a educação. Há um forte discurso de 
convencimento na tentativa de legitimar a importância da mudança curricular, 
desenhada como salvação para essa etapa. 
3) A tendência de esvaziamento dos currículos, em que as disciplinas científicas são 
ameaçadas em substituição por educação financeira, empreendedorismo e projeto de 
vida. 
 

Retomando o caso do Rio de Janeiro, Segal (2022, p. e27018-1) questiona “se os 

itinerários formativos no Novo Ensino Médio significam efetivamente uma liberdade de 

escolha entre os estudantes, sob seu destino educacional, ou mais uma forma de persistência 

das desigualdades de oportunidades educacionais no Brasil?”. O autor ainda faz uma análise 

sobre a concepção de uma escola com características únicas, que vai ao encontro da BNCC, 
Para Baudelot e Establet (1971), a “escola única” seria impossível, uma vez que, com 
uma sociedade dividida em classes, haveria duas espécies de escolas, considerando os 
anos de escolaridade exigidos, o tipo de formação proposto, os itinerários dos alunos 
e a finalidade atribuída à educação em cada uma dessas escolas. Enquanto os filhos 
das elites tinham acesso às escolas secundárias superiores (liceus), os filhos da classe 
proletária eram alocados nas escolas primárias profissionalizantes. Desse modo, a 
escola reafirmaria a divisão entre as classes, mediante a divisão de trabalho intelectual 
(escola secundária superior) e o trabalho manual (escola primária profissional) 
(SEGAL, p. e27018-5). 
 

 
26 De acordo com Ortigão e Pereira (2016, p. 159, grifo nosso) “estudos [...] evidenciam que as avaliações 
externas estão pautadas por uma lógica de mercado que justificam práticas meritocráticas, conduzem a uma 
compreensão estreita e reduzida do sentido de   ‘qualidade’, induzem a uma padronização da produção 
curricular, silenciando as diferenças e conduzindo a um processo de homogeneização nos sistemas educativos”. 
Continuam afirmando que existe um deslocamento do sentido de qualidade para “competitividade, na qual 
eficiência, adequabilidade e produtividade [passam a ser] conceitos centrais” (Ibidem, p. 160). 
 
27 Cf. Velho (2011), acerca dos “Conceitos de Ciência e a Política Científica, Tecnológica e de Inovação”. 
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Conforme Lopes (2019, p. 62), a BNCC, em seu texto, projeta um discurso que confere 

as disciplinas do ensino médio o status de descontextualizadas e obstaculizantes. Logo, são 

rotuladas “como capazes de apoiar uma visão fragmentada de mundo, consolidando uma 

formação superficial e extensa dos jovens, além de serem empecilho a uma diversificação dos 

sistemas de ensino, em função da carga horária que ocupam na grade escolar”. Concordo com 

a autora, quando assevera que “a proposta de integração curricular apresentada pela BNCC do 

ensino médio não viabiliza a flexibilidade curricular a qual alude; pelo contrário, tende a ser 

restritiva de possibilidades de integração curricular”, principalmente pela tentativa de controle 

aos projetos de vida juvenis, com sentidos já fixados pelos fazedores de política, previamente. 

 Partindo desta premissa, os estudantes da rede estadual do Rio de Janeiro, ao optarem 

por este ou aquele itinerário, que na maioria das vezes nem é escolhido diretamente por eles, e 

sim pelas direções, ficam fadados a uma matriz curricular engessada, reducionista e descolada 

da realidade, o que certamente provoca neles – os receptores da política –, sentidos que ou os 

afasta da escola – evasão (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E 

PESQUISA EM EDUCAÇÃO, 2023), ou colaboram para uma formação empobrecida e 

marcada pelo desinteresse. Além disso, conforme já mencionado em outras seções, em algumas 

situações será garantido apenas dois itinerários formativos por escola, situação que será 

agravada ainda mais nos municípios com apenas uma única escola de ensino médio (Figura 8), 

que representam 47% dos municípios do país (CASTRO; OLIVEIRA, 2022; PEREIRA; 

CIAVATTA; GAWRYSZEWSKI, 2022; GAWRYSZEWSKI; PEREIRA, 2023). 

 

Figura 8 – Desigualdade nas escolas de ensino médio nos municípios brasileiros 

 
Fonte: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO, 2023, p. 19, 
extraído de IBGE, 2023. 
 

Sobre as desigualdades e assimetrias geradas e ampliadas pelo NEM, em virtude de um 

modelo de ensino binário, onde, de um lado, se posicionam as classes mais privilegiadas com 

acesso a uma formação propedêutica, e, de outro lado, as classes populares menos favorecidas, 
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mormente ocupando posições de trabalho mais modestas e consequentemente sendo preparadas 

desde a escola para a subalternidade. Na exordial do relatório final do ciclo de cinco seminários 

(um em cada região do país), promovidos pela ANPEd, intitulado de “Ensino médio: o que as 

pesquisas têm a dizer? Subsídios para as consultas públicas”, temos a seguinte declaração 

alarmante: 
[...] o fatiamento do currículo em cinco ênfases ou itinerários formativos implica na 
negação do direito a uma formação básica comum e resultará no reforço das 
desigualdades de oportunidades educacionais, já que serão as redes de ensino a decidir 
quais itinerários poderão ser cursados (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-
GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO, 2023, p. 3). 
 

Segundo o relatório, “os problemas do chamado Novo Ensino Médio (NEM) não se 

devem apenas ao processo de regulamentação pelas redes estaduais, do qual esteve ausente a 

participação de profissionais da educação [...]” (SILVA, 2023 apud ASSOCIAÇÃO 

NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO, 2023, p. 6). 

Resgatando uma indagação feita no capítulo 4, “Se o problema está nas escolas e nos 

professores, não é factível que sejam eles, as peças-chave na construção dessas políticas?”, a 

resposta parece óbvia, mas mesmo assim, o NEM avançou de forma açodada nos estados, sem 

participação efetiva da comunidade escolar, o que, levando em conta o terreno de disputa 

inerente à escola, gerou uma ação contrária de resistência, uma vez os tradutores e receptores 

das políticas (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016)  sentiram-se desprestigiados, não 

pertencentes ao processo. 

Sobre a escuta colaborativa realizada pela SEEDUC-RJ (RIO DE JANEIRO, 2023e, f, 

g, h), foi constatado que as fragilidades se sobressaíram em relação às potencialidades 

destacadas. As unidades escolares que enviaram as respostas, que perfazem 69% das escolas da 

rede, após a apresentação dos dados, consideraram que a implementação do NEM na rede 

estadual foi considerada majoritariamente mediana e frágil. Em relação ao cumprimento das 

metas do Plano de Implementação do NEM, vemos que muitas delas eram fantasiosas, como 

meta que tratava sobre a redução da carência de professores para 2% neste ano, para atingir este 

resultado, a SEEDUC-RJ precisaria ter hoje uma carência de aproximadamente 3.000 

professores, frente a falta atual de mais de 13 mil professores (RIO DE JANEIRO, 2022g; 

ANEXO B). 

Como projeção de mudanças, discorro sobre a tramitação do Projeto de Lei n. 5.230 

apresentado pelo MEC em 26 de outubro de 2023 ao Congresso Nacional – Câmara dos 

Deputados. O teor deste projeto busca revogar parcialmente as modificações trazidas pela 
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reforma do ensino médio, caracterizadas pela Lei n. 13.415/2017. Os principais pontos 

positivos constam na alteração do art. 35-A da LDBEN. 
§ 2º A formação geral básica terá, no mínimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas 
no ensino médio e assegurará que, a partir das quatro áreas do conhecimento previstas 
nos incisos do caput deste artigo, sejam ofertados os seguintes componentes 
curriculares: 
I - língua portuguesa e suas literaturas; 
II - língua inglesa; 
III - língua espanhola; 
IV - arte, em suas múltiplas linguagens e expressões; 
V - educação física; 
VI - matemática; 
VII - história, geografia, sociologia e filosofia; e 
VIII - física, química e biologia (BRASIL, 2023a, p. 2). 
 

A proposta apresentada para art. 36 da LDBEN também traz mudanças substanciais. 
Art. 36. O currículo do ensino médio será composto por uma formação geral básica e 
por percursos de aprofundamento e integração de estudos, que serão organizados com 
componentes curriculares de, no mínimo, três áreas de conhecimento, conforme a 
relevância para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, consideradas 
as seguintes ênfases: 
I - linguagens, matemática e ciências da natureza; 
II - linguagens, matemática e ciências humanas e sociais; 
III - linguagens, ciências humanas e sociais e ciências da natureza; 
IV - matemática, ciências humanas e sociais e ciências da Natureza (BRASIL, 2023a, 
p. 3). 
 

Conforme reportagem da Agência Brasil (PIMENTEL, 2023), os principais pontos de 

mudança são: 
- Retomada de 2,4 mil horas de Formação Básica para estudantes do ensino médio 
sem integração com curso técnico. Atualmente, são 1,8 mil horas de formação. 
 
- Volta de todas as disciplinas obrigatórias do ensino médio – como sociologia, 
filosofia e artes – incluindo língua espanhola em toda a rede no prazo de três anos. 
 
- Redes de ensino poderão oferecer de forma excepcional a Formação Básica de 2,1 
mil horas desde que articulada com um curso técnico de, no mínimo, 800 horas. 
 
- Definição de quatro Percursos de Aprofundamento e Integração de Estudos 
Propedêuticos (itinerários). Cada percurso deverá contemplar pelo menos três áreas 
de conhecimento. 
 
- Cada escola terá de oferecer dois dos quatro percursos. 
 
- Construção de parâmetros nacionais para a organização dos percursos e integração 
de estudos definindo quais componentes curriculares deverão ser priorizados em cada 
um deles. 
 
- Vedação da oferta dos componentes curriculares da formação geral básica na 
modalidade de educação à distância. A proposta é regulamentar a oferta dessa 
modalidade em contextos específicos para os percursos. 
 
- Revogação da inclusão de profissionais não licenciados, com reconhecimento 
notório saber, na categoria de magistério. Serão definidas as situações nas quais esses 
profissionais poderão atuar, excepcionalmente, na docência do ensino médio. 
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No capítulo seguinte serão apresentadas as principais conclusões obtidas após a 

apresentação dos resultados e discussão deste estudo. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES E APONTAMENTOS 

 

 

Esta dissertação foi concebida a partir de duas perspectivas, a primeira, de um 

pesquisador de pós-graduação de uma universidade pública; a segunda, de um professor de 

ensino médio da rede pública. Ambos os cenários em que atuo são pertencentes à Administração 

Pública Estadual. Cabe mencionar que o estado do Rio de Janeiro há muito tempo é assolado 

pela corrupção28, o que prejudica a condução da política educacional e afeta a vida de muitos 

estudantes, seja pela falta de infraestrutura nas escolas, pela baixa valorização profissional dos 

educadores, pelas políticas de responsabilização e culpabilização docente. Estes fatores tornam-

se vieses dentro da pesquisa, uma vez que influenciaram minhas buscas, meus olhares e 

posicionamentos a partir das áreas “Currículo” e “Política”. 

O posicionamento epistemológico, mais uma vez, deve ser destacado e, nesse sentido, 

as discussões foram orientadas pela perspectiva crítica do currículo. Entretanto, dialoguei com 

autores de diferentes correntes de pensamento, o que enriqueceu o trabalho e nos possibilitou 

enxergar novas formas de pensar o currículo, as relações entre os atores sociais, o trabalho 

docente e a produção e execução de políticas num mundo globalizado, neoliberal e 

mercadológico. 

Volto a mencionar as limitações desta pesquisa que foram, em parte, produzidas pelo 

próprio objeto de estudo desta dissertação. A SEEDUC-RJ representa hoje um governo estadual 

conservador e muito mais afinado com pautas distantes e alheias à educação, desta forma muitos 

óbices foram criados com o intuito de desmobilizar e dificultar a apuração de informações. Os 

entraves éticos fizeram-me mudar os rumos metodológicos, entretanto, não alteraram o desejo 

maior que foi o analisar as ações políticas conduzidas no âmbito da SEEDUC-RJ quanto a 

adequação do ensino médio à BNCC e à reforma do ensino médio, no processo de 

implementação do NEM na rede pública estadual de ensino do Rio de Janeiro. 

Cito também o viés  relacionado à busca, seleção e avaliação dos estudos incluídos nesta 

pesquisa (citado na nota de rodapé n. 3, p. 25), que, apesar de escolhidos de forma arbitrária, 

permitiram a construção de uma revisão narrativa, capaz de comunicar a minha vivência e 

constituição enquanto professor-pesquisador, mesmo em um sistema de educação que não apoia 

e nem dá subsídios e incentivos para a valorização da carreira docente, que manifestadamente 

 
28 Segundo matéria do jornal Gazeta do Povo, Wilson Witzel, Sérgio Cabral, Luiz Fernando Pezão, Moreira 
Franco, Rosinha Garotinho e Anthony Garotinho já foram investigados e presos por suspeitas de corrupção 
quando estavam à frente do governo do estado do Rio de Janeiro (COSTA, 2020). 
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não se dá apenas com a pecúnia, mas também com a possibilidade de desenvolvimento 

intelectual. 

Quanto ao processo de implementação do NEM na rede pública de ensino do estado do 

Rio de Janeiro, destaco como principais pontos o caráter impositivo, que marca o cenário 

político educacional brasileiro há muito tempo, mas, por conta do escopo desta pesquisa, foi 

necessário realizar um recorte temporal que remonta desde o PNE de 2014. Logo após, muitos 

movimentos políticos, influenciados por organismos internacionais, pelo empresariado, pelo 

governo federal e governos estaduais culminaram no texto legal da reforma do ensino médio 

em 2017 e com a instituição da BNCC para esta etapa de ensino em 2018. A partir desta 

configuração, os estados iniciaram o processo de implementação do NEM de forma açodada, 

não participativa, com intencionalidades que beiram a imoralidade, a improbidade e a 

antidemocracia. 

Milhares de jovens de 15 a 17 anos da rede estadual tiveram a sua formação prejudicada 

por conta de um projeto de educação que limita o direito à educação, consoante as preocupações 

que se centralizam nas transferências de recursos públicos para a iniciativa privada, em 

detrimento de uma formação orientada pelos princípios da equidade e justiça social. Portanto, 

acredito que este estudo não esgota o assunto e muito menos preenche todas as lacunas, mas, 

premente que esta temática necessita de mais olhares e aprofundamentos, capazes de nos dar 

subsídios para o dever de resistir. 

A pesquisa aqui relatada foi iniciada e conduzida em um dos momentos mais difíceis 

para os brasileiros e para a população mundial, de modo geral, em decorrência da pandemia de 

COVID-19 e da necessidade de distanciamento social. Especificamente, impediu-me de 

conviver presencialmente com meus colegas do Mestrado e viver o ambiente da pós-graduação 

no ProPEd/UERJ. Tudo ocorreu de modo virtual, à distância – as aulas, as orientações, as trocas 

com os colegas, a pesquisa, a escrita do texto da dissertação. 

Tal distanciamento social implicou na dificuldade de acesso à sede da SEEDUC-RJ, 

como relatado inicialmente, acarretando modificações no desenho da pesquisa. Imaginava 

conseguir conversar com docentes e estudantes na tentativa de entender como eles vivenciavam 

as reformas políticas com a implementação do NEM. As mudanças necessárias conduziram-se 

a analisar os marcos legais e documentos que referenciam o NEM na rede pública estadual de 

ensino do Rio de Janeiro e, ao mesmo tempo, investigar os sentidos da implementação do NEM 

causadas pelo Currículo Referencial do ensino médio. 

A investigação evidenciou incongruências na reforma da rede estadual, principalmente 

no que concerne aos anseios do público-alvo e aos prazos de execução das mudanças. Tudo 
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ocorreu num intervalo de tempo relativamente curto e sem acolhimento das contribuições da 

comunidade escolar, o que vem gerando inúmeros transtornos, do ponto de vista administrativo 

e pedagógico. 

Compreendo que a atividade docente é repleta de desafios, que se agravam frente às 

pressões políticas por “reformas”, às condições de trabalho e de salário a nós, professores e 

professoras, somos submetidos. Alia-se a isso o advento das mídias digitais, que funcionam 

como obstáculo às aulas e à aprendizagem e se tornaram mais atraentes e interessantes do que 

nossas aulas. Confesso que não tenho uma solução para tal situação, em que os professores, 

ainda formados sob a concepção das aulas expositivas, precisam “vender seu peixe” e “mandar 

seu recado” às novas gerações de estudantes mergulhados e cercados de aparelhos e mídias 

digitais. Acredito, como afirmam Tibães (2021) e Aguilar-Júnior (2019), que a estratégia da 

utilização da reprovação como fator de motivação para os estudos não seja o melhor caminho 

a se tomar.  

Por fim, recupero uma questão que esteve presente em todo o estudo desenvolvido no 

mestrado e já foi aqui citada: “Se o problema está nas escolas e nos professores, não é factível 

que sejam eles, as peças-chave na construção dessas políticas?”. A resposta sempre me pareceu 

obvia, contudo, a implementação do NEM avançou de forma açodada na rede estadual do Rio 

de Janeiro. Os principais atores da comunidade escolar – professores e estudantes – estiveram 

ausentes de participação nesse processo de construção/implementação do NEM, gerando uma 

ação contrária de resistência, por sentiram-se desprestigiados e não pertencentes ao processo. 
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